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Veículo:   Bahia   Econômica  Política  

Data:   06/05/2020   

 

 
SUSPENSÃO   DOS   PROCESSOS   FISCAIS   É   PRORROGADA  

 
   admin     6   Maio,   2020  

O   Governo   do   Estado   prorrogou   para   o   dia   15   de   maio   a   contagem   de   prazos   de   recursos  
relativos   a   Processos   Administrativos   Fiscais   no   âmbito   da    Secretaria   da   Fazenda   do   Estado  
(Sefaz-Ba).    A   medida,   já   publicada   no   Diário   Oficial   por   meio   do   Decreto   nº   19.672,   está   em  
consonância   com   a   orientação   do   Conselho   Nacional   de   Justiça   (CNJ)   tendo   em   vista   a   crise   do  
novo   coronavírus.   Assim,   os   contribuintes   que   quiserem   protocolar   contestações   relativas   à  
cobranças   de   tributos   não   perderão   o   período   legal   para   fazer   essas   solicitações.   A   suspensão  
evita   que   os   contribuintes   percam   o   prazo   para   entregar   suas   impugnações   ou   recursos.   O  
prazo   original   de   suspensão   terminava   em   30   de   abril.  

A   medida   foi   adotada   como   parte   da   estratégia   do   governo   baiano   ante   a   pandemia   do   novo  
coronavírus.   As    34   unidades   da   Fazenda   Estadual   distribuídas   por   todo   o   estado   deixaram   de  
prestar   atendimento   presencial   desde   o   dia   23   de   março,   e   foi   feita   a   migração   dos   serviços   para  
o   ambiente   virtual.   Caso   tenha   dúvida   ou   encontre   qualquer   dificuldade,   o   contribuinte   pode  
enviar   e-mail   para   faleconosco@sefaz.ba.gov.br   ou   ligar   para   o   Call   Center   da   Sefaz-Ba,   por  
meio   dos   telefones   0800   071   0071   (apenas   para   ligações   de   fixo)   e   71   3319-2501   (ligações   de  
fixo   e   celular),   que   funcionam   de   segunda   a   sexta-feira,   das   8h   às   17h.  

A   Sefaz-Ba   agora   oferece   acesso   a   todos   os   seus   serviços   por   meio   da   página  
www.sefaz.ba.gov.br,   que   passou   a   ter   papel   mais   ativo   na   interface   do   fisco   estadual   com   os  
contribuintes   depois   da   suspensão   do   atendimento   presencial.   Parte   dos   serviços   pode   ser  
resolvida   on-line,   no   próprio   site,   havendo   em   alguns   casos   a   necessidade   de   encaminhar  
documentação   via   e-mail.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Para   obter   informações   ou   fazer   alguma   solicitação,   basta   clicar   no   ícone   “Carta   de   Serviços   ao  
Cidadão”,   na   lateral   direita   da   página,   e   escolher   a   opção   desejada.   Para   acessar  
especificamente   os   serviços   que   eram   prestados   de   forma   presencial   e   foram   adaptados   para   a  
nova   realidade   durante   a   pandemia,   pode-se   também   clicar   no   banner   disponibilizado   no   alto   da  
página,   intitulado   “COVID-19   –   Conheça   os   procedimentos   virtuais   para   atendimento   aos  
contribuintes”.  

  

Foto:   Marcello   Casal   Jr./   Agência   Brasil  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 07/05/2020 Página: A6 

Assunto: Motoristas de transporte escolar fazem protesto – cita a Sefaz. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: TV Aratu  Programa: Que Venha o Povo 

Data: 06/05/2020  

Assunto: Motoristas do transporte escolar protestam e pedem auxílio do Governo do Estado e 

da Prefeitura de Salvador. Pedem isenção de IPVA. 

 
 
 
Data: 06/05/2020 
Hora: 12:29:51 
Emissora: TV ARATU 
Duração: 06:14 
Programa: QUE VENHA O POVO 
Apresentador(a): CASEMIRO NETO 
Citação Direta: Não 
Impacto: NEUTRO 
Sinopse:  Motoristas do transporte escolar protestam e pedem auxílio do Governo do Estado e da 
Prefeitura de Salvador. Pedem isenção de IPVA. 
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quinta-feira, 07 de maio de 2020

Pedro Tavares propõe ao Governo isenção do
pagamento do IPVA

Foto: divulgação

POLÍTICA (HTTP://WWW.BAHIAJA.COM.BR/POLITICA)

Pedro Tavares propõe ao Governo isenção do pagamento do IPVA

Deputado também propôs refinanciamento de débitos para trabalhadores do transporte escolar

 Diante da ausência do serviço de transporte escolar, causada pela suspensão

das atividades nas instituições de ensino e da crise econômica deflagrada com a

pandemia do coronavírus, o deputado estadual Pedro Tavares (DEM), pede que o

Governo isente os motoristas e auxiliares de vans escolares, do pagamento do IPVA.

Em indicação apresentada na Assembleia Legislativa da Bahia, o parlamentar sugere

também a isenção das taxas estaduais incidentes na atividade e refinanciamento de

débitos junto à Desenbahia com condições especiais que ajudem a minimizar os 

impactos negativos para esses trabalhadores. Somente na capital baiana são mais

de 900 prestadores do serviço, segundo dados da Secretaria Municipal de

Mobilidade Urbana (Semob). Nesse momento, a maioria está com a renda

comprometida pela falta de trabalho.

 Tavares tomou conhecimento da manifestação realizada hoje por cerca de 300

motoristas,  em frente ao prédio da Assembleia Legislativa, no CAB. O parlamentar

entrou em contato por telefone com alguns trabalhadores para dialogar sobre o cenário e fundamentar a sugestão com o pedido de

isenção ao Governo.  Segundo o deputado, é compreensível o pedido de socorro da categoria que tem sofrido diretamente com o

cancelamento dos serviços, nesse período.

 “A isenção do IPVA a recair sobre os veículos de transporte escolar, bem como a isenção das taxas estaduais incidentes e o

refinanciamento dos débitos junto à Desenbahia, em condições especiais e mais favoráveis, é um auxílio emergencial em favor desses

trabalhadores autônomos que abruptamente tiveram as suas atividades sobrestadas e encontram-se na iminência de perder o veículo que

lhes garante a sobrevivência, de onde tiram o sustento próprio e da família, caso não sejam adotadas medidas de preservação da atividade

perante momento tão grave”, justificou.

(http://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=12&idNoticia=125956)

Deputado Pedro Tavares , Salvador | 06/05/2020 às 14:25
TweetCurtir 0



MAIS NOTÍCIAS

(http://www.bahiaja.com.br/politica/noticia/2020/05/06/sitio-atibaia-trf-4-nega-recurso-de-lula-e-mantem-pena-de-17-
anos,125963,0.html)
SITIO ATIBAIA: TRF-4 NEGA RECURSO DE LULA E MANTÉM PENA DE 17 ANOS
(http://www.bahiaja.com.br/politica/noticia/2020/05/06/sitio-atibaia-trf-4-nega-recurso-de-lula-e-mantem-pena-de-17-
anos,125963,0.html)
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Veículo:   Bahia   Econômica  Política  

Data:   07/05/2020   

 

 

SENADO   APROVA   PROJETO   AJUDA   A   ESTADOS   E  
MUNICÍPIOS   E   TEXTO   VAI   PARA   SANSÃO   DE   BOLSONARO  

 
   admin     7   Maio,   2020  

O   projeto   que   prevê   ajuda   financeira   da   União   a   estados   e   municípios   foi   aprovado   ontem   à  
noite   no   Senado   federal   em   sessão   remota,   por   80   votos   a   zero.   O   projeto   tenta   reduzir   os  
impactos   causados   pela   crise   do   coronavírus.   Segundo   o   texto,   a   União   vai   transferir  
diretamente   a   estados   e   municípios   R$   60   bilhões,   divididos   em   quatro   parcelas   mensais.   Os  
recursos,   conforme   a   proposta,   serão   divididos   da   seguinte   forma:  

● R$   50   bilhões:   compensação   pela   queda   de   arrecadação   (R$   30   bilhões   para   estados   e  
DF;   R$   20   bilhões   para   municípios);  

● R$   10   bilhões:   ações   de   saúde   e   assistência   social   (R$   7   bilhões   para   estados   e   DF;   R$  
3   bilhões   para   municípios).  

O   projeto   ainda   suspende   as   dívidas   de   estados   e   municípios   com   a   União,   inclusive   os   débitos  
previdenciários   parcelados   pelas   prefeituras   e   que   venceriam   este   ano.   Este   ponto   pode   gerar  
um   impacto   de   R$   60   bilhões   à   União.   O   relator   da   proposta   foi   o   presidente   do   Senado,   Davi  
Alcolumbre   (DEM-AP).   A   escolha   dele   foi   um   movimento   incomum,   já   que   os   presidentes   da  
Câmara   e   do   Senado   não   costumam   assumir   relatorias   de   projetos.  

Alcolumbre   negociou   um   texto   que   representasse   uma   espécie   de   “meio-termo”   entre   a   proposta  
aprovada   pela   Câmara   dos   Deputados   e   o   texto   defendido   pelo   governo   federal.   A   contrapartida  
encontrada   foi   a   proibição   de   aumento   de   salários   de   servidores   municipais,   estaduais   e   federais  
até   dezembro   de   2021.   Esta   regra   não   permite   a   criação   de   bônus   como   os   de   desempenho,   por  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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exemplo.   O   texto   veda   qualquer   iniciativa   que   gere   aumento   de   despesas,   desde   criação   de  
cargos   e   funções   à   realização   de   concursos.  

Durante   a   primeira   votação   do   projeto   no   Senado,   parlamentares   excluíram   da   regra   de  
congelamento   de   remunerações   os   servidores   civis   e   militares   que   atuam   diretamente   no  
combate   à   pandemia   de   Covid-19.   Ficaram   de   fora   da   proibição,   portanto,   funcionários   públicos  
das   áreas   da   saúde,   da   segurança   e   os   das   Forças   Armadas   desde   que   trabalhem   na  
contenção   do   coronavírus.  

Esta   medida,   de   acordo   com   a   equipe   econômica,   se   virasse   lei,   geraria   economia   de   R$   93  
bilhões.   A   Câmara,   porém,   em   votação   nesta   terça-feira   (5),   incluiu   mais   categorias,   o   que  
reduziu   a   economia   para   R$   43   bilhões.   Alcolumbre   apresentou   nesta   quarta   novo   relatório,   em  
que   acata   parcialmente   as   sugestões   dos   deputados.   O   parecer   libera   o   reajuste   de   salário   para  
servidores   da   Polícia   Federal   (PF),   Polícia   Rodoviária   Federal   (PRF),   guardas   municipais,  
trabalhadores   da   educação   pública   como   os   professores,   agentes   socioeducativos,   profissionais  
de   limpeza   urbana,   funerários   e   de   assistência   social.  

Mesmo   com   a   incorporação   dessas   categorias,   só   poderão   receber   aumento   os   servidores   que  
estejam   na   linha   de   frente   do   combate   à   pandemia.   De   acordo   com   o   parecer,   apenas   os  
seguintes   servidores,   desde   que   atuem   diretamente   no   combate   à   pandemia,   poderão   sofrer  
reajuste   de   salário.   Os   recursos   do   auxílio   não   poderão   ser   usados   na   concessão   de   reajuste   a  
essas   categorias.   Na   prática,   os   entes   que   quiserem   dar   aumento   terão   de   usar   recursos   de  
outra   origem.  

Durante   a   votação,   senadores   ponderaram   que   a   necessidade   de   comprovar   uma   “vinculação”  
entre   o   reajuste   e   o   trabalho   efetivo   no   combate   à   pandemia   pode   ser   considerado  
inconstitucional.   Os   parlamentares   entendem   que,   em   áreas   como   a   educação,   seria   difícil  
determinar   esse   vínculo.  

A   senadora   Simone   Tebet   (MDB-MS),   presidente   da   Comissão   de   Constituição   e   Justiça   (CCJ)  
da   Casa,   avaliou   que   este   trecho   pode   representar   um   “Frankenstein   jurídico”   e   resultar   na  
contestação   judicial   da   proposta.   “Se   essa   expressão   ficou   mantida,   me   vem   uma   preocupação  
de   ordem   jurídica.   Podemos   estar   criando   um   ‘Frankenstein   jurídico’.   Nenhum   governador   tem  
condições   de   dar   reajuste   no   ano   que   vem   e   não   vai   dar”,   argumentou.  

O   senador   Alessandro   Vieira   (Cidadania-SE)   se   manifestou   na   mesma   linha.   “Alguns  
professores   terão   [o   reajuste]   e   outros   não.   Vai   ser   judicializado,   a   Justiça   pode   considerar  
inconstitucional.   Geramos   uma   falsa   percepção   de   atendimento   ao   setor   da   educação.   É   muito  
raro   o   caso   de   um   professor   envolvido   diretamente   no   combate   à   pandemia”,   avaliou.  

A   proposta   suspende   os   prazos   de   validade   de   todos   os   concursos   públicos   homologados   até   o  
dia   20   de   março.   Os   prazos   voltam   a   correr   após   o   término   do   período   de   calamidade   pública.   “A  
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suspensão   abrange   todos   os   concursos   públicos   federais,   estaduais   e   municipais,   bem   como   os  
da   administração   direta   ou   indireta,   já   homologados”,   esclarece   o   texto.  

Foto:   divulgação   senado  
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Veículo:   Bahia   Econômica  Política  

Data:   07/05/2020   

 

 

TESTES   COM   SOFTWARE   CHINÊS   COMEÇAM   NA  
PRÓXIMA   SEMANA,   DIZ   RUI  

 
   admin     7   Maio,   2020  

A   Bahia   vai   iniciar,   a   partir   da   próxima   semana,   a   fase   de   testes   de   um   software   chinês,   da  
desenvolvedora   Huawei,   para   fazer   a   avaliação   de   tomografias   de   pacientes   infectados   pelo  
novo   coronavírus,   causador   da   Covid-19.   A   informação   foi   divulgada   pelo   governador   Rui   Costa  
(PT),   na   noite   desta   quarta-feira   (6),   em   live   realizada   no   Instagram.  

Rui   explica   que   o   teste   vai   ser   iniciado   na   Policlínica   de   Itabuna,   no   sul   baiano,   e   que   deve   durar  
sete   dias.   “Ontem   eu   me   reuni   com   representantes   da   empresa   [Huawei]   e   eles   vão   ceder   para  
vermos   como   o   software   se   comporta.   Ele   tem   98%   de   acerto.   Se   der   certo,   nós   pretendemos  
ampliar   para   toda   a   Bahia”.   Segundo   o   gestor   baiano,   a   medida   vai   ser   importante  
especialmente   no   acompanhamento   dos   profissionais   de   saúde   que,   segundo   ele,   tem  
funcionado   como   potenciais   vetores   da   doença   –   ainda   que   involuntariamente.  

“Daqueles   que   trabalham   nas   redes   municipais   e   estadual   e,   com   isso,   fazer   um   grande  
rastreamento   das   equipes   de   saúde.   Porque   a   Bahia,   assim   como   em   outros   lugares   do   mundo,  
essas   pessoas,   sem   saber,   acabam   transmitindo   para   outras,   porque   estão   assintomáticas”,  
ressalta,   ao   considerar   a   instalação   em   pelo   menos   30   tomógrafos,   em   caso   de   avaliação  
positiva   do   recurso   tecnológico.  

Segundo   o   governador,   “falta   pouco”   para   que   a   população   baiana   esteja   livre:   “Para   isso   é  
necessário   manter   os   cuidados   e   as   orientações   que   a   gente   repete   todos   os   dias”,   comenta,   em  
referência   aos   cuidados   de   higiene   e   utilização   de   máscaras.   A   Bahia,   que   registrou   hoje   mais  
nove   mortos   em   decorrência   da   infecção   causada   pelo   novo   coronavírus,   deve   receber   na  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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próxima   semana   os   respiradores   que   possibilitarão   a   ampliação   dos   leitos   de   Unidade   de  
Terapia   Intensiva   (UTI)   do   estado,   afirma   Rui.  

Por   ora,   já   entraram   em   funcionamento,   a   partir   de   hoje,   a   UTI   do   Hospital   do   Cacau,   em   Ilhéus  
–   que   é   isolada   do   resto   da   unidade   -,   e   a   unidade   do   Hospital   das   Clínicas   de   Vitória   da  
Conquista,   no   sudoeste.  

  

Foto:   Fernando   Vivas   /   Secom-BA  
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Veículo:   Bahia   Econômica  Política  

Data:   06/05/2020   

 

 

SENADO   APROVA   R$   60   BI   A   ESTADOS   E  
MUNICÍPIOS  

 
   admin     6   Maio,   2020  

O   Senado   aprovou   nesta   quarta-feira   (6),   em   sessão   remota,   por   80   votos   a   zero,   o   projeto   que  
prevê   ajuda   financeira   da   União   a   estados   e   municípios   para   tentar   reduzir   os   impactos  
causados   pela   crise   do   coronavírus.  

Como   o   texto   já   foi   aprovado   pela   Câmara   dos   Deputados,   seguirá   para   sanção   do   presidente  
Jair   Bolsonaro.  

Segundo   o   texto,   a   União   vai   transferir   diretamente   a   estados   e   municípios   R$   60   bilhões,  
divididos   em   quatro   parcelas   mensais.   Os   recursos,   conforme   a   proposta,   serão   divididos   da  
seguinte   forma:  

•   R$   50   bilhões:   compensação   pela   queda   de   arrecadação   (R$   30   bilhões   para   estados   e   DF;  
R$   20   bilhões   para   municípios);  

•   R$   10   bilhões:   ações   de   saúde   e   assistência   social   (R$   7   bilhões   para   estados   e   DF;   R$   3  
bilhões   para   municípios).  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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O   projeto   ainda   suspende   as   dívidas   de   estados   e   municípios   com   a   União,   inclusive   os   débitos  
previdenciários   parcelados   pelas   prefeituras   e   que   venceriam   este   ano.   Este   ponto   pode   gerar  
um   impacto   de   R$   60   bilhões   à   União.  
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Veículo:   Bocão   News  Política  

Data:   06/05/2020   

 

 

Coronavírus  

Senado   aprova   projeto   de   socorro   a   estados   e   municípios   e  
reduz   economia   com   salários   de   servidores  

 
06   de   Maio   de   2020   às   20:32    Por:    Jefferson   Rudy/Agência   Senado     Por:    Folhapress     0comentários  

O   plenário   virtual   do   Senado   aprovou,   na   tarde   desta   quarta-feira   (6),   o   projeto   que  
prevê   ajuda   financeira   de   aproximadamente   R$   125   bilhões   para   estados   e  
municípios   por   causa   da   pandemia   do   novo   coronavírus.  

O   texto   foi   aprovado   por   80   votos   a   favor   e   nenhum   contrário.   Na   votação,   os  
senadores   concordaram   em   flexibilizar   a   regra   de   congelamento   salarial,   poupando  
categorias   como   policiais   e   professores.   Após   o   aval   do   plenário,   a   proposta   segue  
para   sanção   do   presidente   da   República   Jair   Bolsonaro.  

Se   for   sancionado   ainda   nesta   semana,   o   primeiro   repasse   dos   recursos   poderá  
acontecer   ainda   na   primeira   quinzena   de   maio.  

O   pacote   de   socorro   aos   estados   e   municípios   é   um   meio-termo   entre   a   versão  
aprovada   pela   Câmara   em   abril   e   a   proposta   inicial   da   equipe   econômica.  



/

O   time   do   ministro   Paulo   Guedes   (Economia)   chegou   a   apresentar,   em   meados   de  
abril,   um   pacote   de   socorro   de   R$   77,4   bilhões,   com   R$   40   bilhões   de   transferência  
direta.  

Por   isso,   o   governo   federal   teve   que   ceder   e   ampliar   o   valor   previsto   no   plano,  
inclusive   para   os   repasses   diretos,   que   têm   efeito   no   Orçamento   e   são   previstos   em  
R$   60   bilhões.   Mesmo   assim,   a   proposta   aprovada   nesta   quarta,   e   que   já   passou  
pela   Câmara,   é   mais   vantajosa   para   Guedes.  

Governadores   e   prefeitos   pedem   ao   Palácio   do   Planalto   mais   dinheiro   para   enfrentar  
a   Covid-19   e   para   manter   a   máquina   pública   funcionando.   Com   a   queda   da  
economia,   a   receita   dos   estados   e   municípios   está   caindo   e   alguns   gestores   dizem  
que   logo   ficarão   sem   recursos   para   pagar   salários.  

Na   votação   desta   quarta,   os   senadores   chancelaram   alterações   feitas   pela   Câmara  
que   afrouxou   a   contrapartida   estabelecida   pelo   ministro   Paulo   Guedes   (Economia)  
para   que   os   entes   federados   recebam   o   dinheiro.  

Isso   desidratou   a   medida   que   impede   reajustes   salariais   a   servidores   públicos   até   o  
fim   de   2021.  

Após   votações   na   Câmara   e   no   Senado,   a   economia   esperada   com   o   congelamento  
caiu   a   R$   43   bilhões   para   União,   estados   e   municípios   no   período.   A   proposta   inicial  
do   governo   federal   previa   impacto   de   R$   130   bilhões.  

A   equipe   de   Guedes   tentou   reverter   algumas   derrotas,   mas   não   conseguiu   convencer  
os   senadores   a   evitar   que   servidores   públicos   recebam   aumento   salarial   até   o  
próximo   ano.  

Portanto,   foram   poupados   do   congelamento   servidores   da   área   de   saúde   (como  
médicos   e   enfermeiros),   policiais   militares,   bombeiros,   guardas   municipais,   policiais  
federais,   policiais   rodoviários   federais,   policiais   legislativos,   trabalhadores   de   limpeza  
urbana,   de   assistência   social,   agentes   socioeducativos,   técnicos   e   peritos   criminais,  
professores   da   rede   pública   federal,   estadual   e   municipal,   além   de   integrantes   das  
Forças   Armadas.  

A   queda   na   economia   é   resultado   de   lobby   do   funcionalismo   e   de   uma   rasteira   de  
deputados   governistas   à   iniciativa   de   Guedes,   como   mostrou   a   Folha   de   S.   Paulo  
nesta   segunda   (4).  

Segundo   o   líder   do   governo   na   Câmara,   major   Vitor   Hugo   (PSL-GO),   que   capitaneou  
o   movimento,   a   articulação   teve   o   respaldo   de   Bolsonaro.   "Não   estamos   concedendo  
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aumento   a   ninguém,   mas   aceitando   a   possibilidade   de   aumento,   que   na   prática   é  
remota",   afirmou.  

"Essa   construção   consta   sim   com   o   apoio   do   presidente   Jair   Bolsonaro",   afirmou   o  
líder   do   governo   no   Senado,   Fernando   Bezerra   Coelho   (MDB-PE).  

O   Ministério   da   Economia   contesta,   principalmente,   a   blindagem   dos   professores,  
que   não   estão   diretamente   atuando   no   combate   à   Covid-19   e   poderão   receber  
reajuste   salarial.  

A   alteração   com   a   preservação   de   reajustes   para   professores   foi   acrescentada   por  
Davi   já   em   plenário,   depois   de   uma   série   de   discussões   com   os   parlamentares   que  
durou   mais   de   uma   hora.   A   Rede   chegou   a   anunciar   que   faria   um   destaque,   em  
separado,   para   tentar   manter   no   projeto   a   blindagem   para   professores.   Diante   do  
apoio   que   o   destaque   ganhou   de   vários   líderes   partidários,   Davi   decidiu   fazer   a  
mudança   direto   no   texto.  

"Nós   havíamos   de   fato   já   feito,   mas   apresentei   meu   relatório,   excepcionando   essa  
carreira   (educação).   Assim,   no   diálogo,   acatamos   segurança   pública,   saúde,  
assistência,   e   limpeza   urbana,   mas   entendemos   ser   essencial,   da   importância   devida  
de   professores   para   a   educação   brasileira,   para   que   estejam   incluídos   também   no  
programa   de   combate   ao   coronavírus,   Por   isso,   eu   quero   incluir   os   trabalhadores   da  
educação   nas   exceções.   Será   por   meio   da   educação   e   trabalho   dos   professores   que  
poderemos   sair   dessa   crise   e   sair   dessa   crise   brutal",   disse   Alcolumbre.  

O   senador   Randolfe   Rodrigues   (Rede-AP),   afirmou   que   a   categoria   é   uma   das   mais  
prejudicadas   pelo   governo,   e   merecia   ficar   fora   do   congelamento   obrigatório   de  
salários   exigido   pelo   governo   no   projeto.  

"É   um   reparo   aos   nossos   educadores,   tão   prejudicados   por   esse   governo",   disse.  

No   novo   texto   do   projeto,   Davi   Alcolumbre   manteve   mudanças   que   foram   feitas   na  
Câmara   dos   Deputados   na   noite   desta   terça-feira   (5),   que   incluíram   fora   do  
congelamento   de   salários   a   Polícia   Federal,   Polícia   Rodoviária   Federal,   guardas  
municipais,   agentes   socioeducativos,   profissionais   de   limpeza   urbana,   de   assistência  
social,   professores   e   profissionais   de   saúde   da   União,   estados   e   municípios.  

"Ao   acatar   essa   mudança,   de   professores   treinando   profissionais   para   irem   para   o  
enfrentamento,   isso   demonstra   o   equilíbrio   do   texto   que   estamos   construindo.   Esse  
texto   resguarda   os   profissionais   que   estão   na   linha   de   frente   da   pandemia   e   dão  
apoio   a   estados   e   municípios",   disse   o   líder   do   MDB,   Eduardo   Braga   (AM).  
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Guedes   defendia   a   suspensão   dos   reajustes   a   servidores   até   o   fim   de   2021   como  
forma   de   que   esses   trabalhadores   também   sejam   afetados   pela   crise   econômica  
causada   pelo   novo   coronavírus.  

Além   disso,   fica   vedado   ampliar   despesas   obrigatórias,   como   aumentar   o   quadro   de  
funcionários   públicos.  

Deputados   argumentaram   que   a   medida   impede   que   estados   e   municípios   criem  
vagas,   por   exemplo,   de   médicos   e   enfermeiros   em   um   momento   de   crise   na   saúde  
pública.  

No   entanto,   técnicos   do   Ministério   da   Economia   dizem   que   o   projeto   tem   uma   brecha  
para   contratações   de   profissionais   que   trabalham   no   combate   à   Covid-19   durante   o  
estado   de   calamidade,   ou   seja,   até   o   fim   de   2020.   A   medida   de   ajuste   fiscal   está  
prevista   no   projeto   de   ajuda   a   governadores   e   prefeitos   na   pandemia.  
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Quinta, 07 de Maio de 2020 - 08:50 

AL-BA decide sobre abono permanência a militares e honorários 
para procuradores 
por Breno Cunha 

O presidente da Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA), Nelson Leal (PP), pautou para a 
sessão desta quinta-feira (07) à tarde a análise de duas matérias importantes propostas pelo 
Executivo. 
  
A primeira delas é o Projeto de Lei que regulamenta o abono de permanência pago a 
servidores civis e militares que optam por permanecer em atividade mesmo após completarem 
os requisitos mínimos para a reserva remunerada. O texto pautado é uma segunda versão 
encaminhada pelo governo do estado à Casa (leia aqui).  
  
A outra matéria que será votada pelos deputados estaduais é a que regulamenta o pagamento 
de parte dos honorários de sucumbência a procuradores que defendem o estado em ações. 
  
O PLC regulamenta o pagamento aos procuradores de 80% do repasse de 20% dos honorários 
advocatícios decorrentes de feitos judiciais e administrativos que envolvam o governo (leia 
aqui). A matéria prevê que se o estado vencer uma ação contra uma empresa e a sentença 
gerar o pagamento de honorários de sucumbência de R$ 1 milhão, por exemplo, o procurador 
que representou o estado no caso ficará, por direito, com R$ 40 mil. 
  
A sessão acontecerá de forma virtual por causa da pandemia do coronavírus, como já vem 
sendo feito nas últimas semanas. 
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Quinta, 07 de Maio de 2020 - 08:00 

Coronavírus: Rui projeta ocupação de 1.300 leitos até a primeira 
semana de junho 
por Ulisses Gama 

O governador da Bahia, Rui Costa, fez uma projeção nesta quinta-feira (7) sobre os leitos de 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI) para atender pacientes infectados com coronavírus. 
Segundo o gestor, o estado deve contar com 1.300 leitos, mas o número não deve ser 
suficiente em virtude da proliferação da doença e indicou que estes devem se esgotar na 
primeira semana de junho. 
  
"Nossa meta é efetivar as compras. Se conseguirmos, até o fim do mês teremos 1.300 leitos 
exclusivos. Mas não é suficiente, infelizmente, se os números continuarem crescendo. No fim 
de maio ou na primeira semana de junho, vamos esgotar os leitos", afirmou, em entrevista à 
Rádio UESB FM. 
  
O governador lembrou que o estado ainda não conseguiu concluir a aquisição de novos 
respiradores e indicou que os pedidos podem estar sendo colocados "no final da fila" por 
questões financeiras.  
  
"Não tem sido fácil. Até o momento, a Bahia não concluiu nenhuma compra vinda do exterior. 
O que digo é a compra completa, com o respirador chegando. Saiu em rede nacional que 
nossa compra ficou retida nos Estados Unidos. Nossa última compra foi cancelada no último 
final de semana porque vinham atrasando a entrega. Temos outra compra com o Consórcio 
Nordeste que deve chegar nos próximos dias. Esse produto se tornou uma barra de ouro. 
Acredito que estejam colocando os nossos pedidos no final da fila", pontuou. 
  
Questionado sobre a situação da Bahia, Rui ressaltou que o estado segue abaixo da média, 
mas rechaçou a possibilidade de acomodação com a situação. O governador reiterou a 
necessidade da prevenção e pediu a conscientização da população. 
  
"A situação, de um lado, a gente olha nos números do Brasil e assusta. Passamos dos oito mil 
mortos. A Bahia segue com indicadores abaixo da média, mas não podemos nos acomodar. 
Temos que seguir determinados em tomar medidas preventivas. Essa foi a única medida 
eficaz: aprofundar o isolamento enquanto não vier a vacina. Peço que as pessoas tenham 
consciência disso", indicou. 
  
O último boletim da Secretaria de Saúde da Bahia indicou 4.301 casos confirmados da doença, 
com 160 óbitos. 
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Quarta, 06 de Maio de 2020 - 22:00 

Senado aprova socorro a estados e municípios e reduz economia 
com salários de servidores 
por Iara Lemos e Thiago Resende | Folhapress 

O plenário virtual do Senado aprovou, na tarde desta quarta-feira (6), o projeto que prevê 
ajuda financeira de aproximadamente R$ 125 bilhões para estados e municípios por causa da 
pandemia do novo coronavírus. 
 
O texto foi aprovado por 80 votos a favor e nenhum contrário. Na votação, os senadores 
concordaram em flexibilizar a regra de congelamento salarial, poupando categorias como 
policiais e professores. 
 
Após o aval do plenário, a proposta segue para sanção do presidente da República Jair 
Bolsonaro. 
 
Se for sancionado ainda nesta semana, o primeiro repasse dos recursos poderá acontecer 
ainda na primeira quinzena de maio. 
 
O pacote de socorro aos estados e municípios é um meio-termo entre a versão aprovada pela 
Câmara em abril e a proposta inicial da equipe econômica. 
 
O time do ministro Paulo Guedes (Economia) chegou a apresentar, em meados de abril, um 
pacote de socorro de R$ 77,4 bilhões, com R$ 40 bilhões de transferência direta. 
 
Por isso, o governo federal teve que ceder e ampliar o valor previsto no plano, inclusive para 
os repasses diretos, que têm efeito no Orçamento e são previstos em R$ 60 bilhões. Mesmo 
assim, a proposta aprovada nesta quarta, e que já passou pela Câmara, é mais vantajosa para 
Guedes. 
 
Governadores e prefeitos pedem ao Palácio do Planalto mais dinheiro para enfrentar a Covid-
19 e para manter a máquina pública funcionando. Com a queda da economia, a receita dos 
estados e municípios está caindo e alguns gestores dizem que logo ficarão sem recursos para 
pagar salários. 
 
Na votação desta quarta, os senadores chancelaram alterações feitas pela Câmara que 
afrouxou a contrapartida estabelecida pelo ministro Paulo Guedes (Economia) para que os 
entes federados recebam o dinheiro. 
 
Isso desidratou a medida que impede reajustes salariais a servidores públicos até o fim de 
2021. 
 
Após votações na Câmara e no Senado, a economia esperada com o congelamento caiu a R$ 
43 bilhões para União, estados e municípios no período. A proposta inicial do governo federal 
previa impacto de R$ 130 bilhões. 
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A equipe de Guedes tentou reverter algumas derrotas, mas não conseguiu convencer os 
senadores a evitar que servidores públicos recebam aumento salarial até o próximo ano. 
 
Portanto, foram poupados do congelamento servidores da área de saúde (como médicos e 
enfermeiros), policiais militares, bombeiros, guardas municipais, policiais federais, policiais 
rodoviários federais, policiais legislativos, trabalhadores de limpeza urbana, de assistência 
social, agentes socioeducativos, técnicos e peritos criminais, professores da rede pública 
federal, estadual e municipal, além de integrantes das Forças Armadas. 
 
A queda na economia é resultado de lobby do funcionalismo e de uma rasteira de deputados 
governistas à iniciativa de Guedes, como mostrou a Folha de S. Paulo nesta segunda (4). 
 
Segundo o líder do governo na Câmara, major Vitor Hugo (PSL-GO), que capitaneou o 
movimento, a articulação teve o respaldo de Bolsonaro. "Não estamos concedendo aumento a 
ninguém, mas aceitando a possibilidade de aumento, que na prática é remota", afirmou. 
 
"Essa construção consta sim com o apoio do presidente Jair Bolsonaro", afirmou o líder do 
governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE). 
 
O Ministério da Economia contesta, principalmente, a blindagem dos professores, que não 
estão diretamente atuando no combate à Covid-19 e poderão receber reajuste salarial. 
 
A alteração com a preservação de reajustes para professores foi acrescentada por Davi já em 
plenário, depois de uma série de discussões com os parlamentares que durou mais de uma 
hora. A Rede chegou a anunciar que faria um destaque, em separado, para tentar manter no 
projeto a blindagem para professores. Diante do apoio que o destaque ganhou de vários 
líderes partidários, Davi decidiu fazer a mudança direto no texto. 
 
"Nós havíamos de fato já feito, mas apresentei meu relatório, excepcionando essa carreira 
(educação). Assim, no diálogo, acatamos segurança pública, saúde, assistência, e limpeza 
urbana, mas entendemos ser essencial, da importância devida de professores para a educação 
brasileira, para que estejam incluídos também no programa de combate ao coronavírus, Por 
isso, eu quero incluir os trabalhadores da educação nas exceções. Será por meio da educação 
e trabalho dos professores que poderemos sair dessa crise e sair dessa crise brutal", disse 
Alcolumbre. 
 
O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP), afirmou que a categoria é uma das mais 
prejudicadas pelo governo, e merecia ficar fora do congelamento obrigatório de salários 
exigido pelo governo no projeto. 
 
"É um reparo aos nossos educadores, tão prejudicados por esse governo", disse. 
 
No novo texto do projeto, Davi Alcolumbre manteve mudanças que foram feitas na Câmara 
dos Deputados na noite desta terça-feira (5), que incluíram fora do congelamento de salários a 
Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, guardas municipais, agentes socioeducativos, 
profissionais de limpeza urbana, de assistência social, professores e profissionais de saúde da 
União, estados e municípios. 
 
"Ao acatar essa mudança, de professores treinando profissionais para irem para o 
enfrentamento, isso demonstra o equilíbrio do texto que estamos construindo. Esse texto 
resguarda os profissionais que estão na linha de frente da pandemia e dão apoio a estados e 
municípios", disse o líder do MDB, Eduardo Braga (AM). 
 
Guedes defendia a suspensão dos reajustes a servidores até o fim de 2021 como forma de que 
esses trabalhadores também sejam afetados pela crise econômica causada pelo novo 



coronavírus. 
 
Além disso, fica vedado ampliar despesas obrigatórias, como aumentar o quadro de 
funcionários públicos. 
 
Deputados argumentaram que a medida impede que estados e municípios criem vagas, por 
exemplo, de médicos e enfermeiros em um momento de crise na saúde pública. 
 
No entanto, técnicos do Ministério da Economia dizem que o projeto tem uma brecha para 
contratações de profissionais que trabalham no combate à Covid-19 durante o estado de 
calamidade, ou seja, até o fim de 2020. A medida de ajuste fiscal está prevista no projeto de 
ajuda a governadores e prefeitos na pandemia. 





























Com   apoio   do   governo,   Câmara  

dá   rasteira   em   Guedes   ao  

'salvar'   categorias   de  

congelamento   de   salário  

Mudanças   feitas   pelos   deputados   desfiguram   completamente  

a   ideia   original   do   ministro   de   fazer   uma   contrapartida   de  

ajuste   fiscal   ao   auxílio   emergencial   aos   Estados  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

06   de   maio   de   2020   |   10h21  

O   presidente   do   Senado,   Davi   Alcolumbre   (DEM-AP),   não   foi   o   único   perdedor   na  

votação   desta   terça-feira,   5,   do   projeto   de   auxílio   emergencial   para  

Estados   e   municípios   pela   Câmara .   O   ministro   da   Economia,    Paulo  

Guedes ,   levou   uma   rasteira   com   o   apoio   do   próprio   governo.   

A   sua   proposta   de   congelamento   dos   salários   dos   servidores   da   União,   Estados   e  

municípios   foi   completamente   desfigurada   pelos   deputados.    A   Câmara   mudou  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,camara-aprova-texto-base-de-novo-texto-de-ajuda-fiscal-aos-estados-e-municipios,70003293390
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https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
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https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,ate-policiais-legislativos-escaparam-do-congelamento-de-salarios-em-projeto-de-socorro-a-estados,70003293615


o   projeto   e   abriu   uma   porteira   para   salvar   do   congelamento   vários  

grupos   de   servidores,   a   maioria   da   área   de   segurança.  

Detalhe:   a   mudança   teve   a   assinatura   do   líder   do   governo   na   Câmara,   Major   Vitor  

Hugo   (PSL-GO),   ao   lado   do   líder   do   PP,   deputado   Arthur   Lira   (PP-AL).   Liderança  

do   Centrão,   Lira   já   começou   a   ser   agraciado   nesta   quarta-feira,   6,   com   indicações  

políticas   para   cargos    no   governo.   

 

Emenda   apresentada   pelos   dois   excluiu   do   congelamento   as   polícias   Federal   e  

Rodoviária   Federal,   agentes   penitenciários,   técnicos   e   peritos   criminais,   agentes  

socioeducativos,   garis   e   assistentes   sociais.   Até   policiais   legislativos   conseguiram  

ficar   de   fora   do   congelamento.  

Outro   destaque   (sugestão   de   alteração)   retirou   os   professores.   Militares   das  

Forças   Armadas   e   da   segurança   nos   Estados   já   haviam   sido   excluídos   do   aperto  

na   votação   do   Senado.  

As   exceções   incluídas   no   projeto   desfiguram   completamente   a   ideia   original   do  

ministro   de   fazer   uma   contrapartida   de   ajuste   fiscal   ao   auxílio   emergencial.  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,ate-policiais-legislativos-escaparam-do-congelamento-de-salarios-em-projeto-de-socorro-a-estados,70003293615
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Em   entrevista   no   Palácio   do   Planalto,   na   semana   passada,    Guedes   havia   feito,  

inclusive,   uma   ligação   do   custo   do   projeto   com   a   economia   prevista  

nos   próximos   18   meses   com    congelamento .  

Nada   disso   aconteceu.   Pelo   contrário,   a   negociação   direta   de   Guedes   com  

Alcolumbre   para   incluir   a   contrapartida   não   funcionou.   E   tudo   com   o   aval   do  

Palácio   do   Planalto.  

A   pressão   das   categorias   de   servidores   deu   certo,   como   sempre,   mas   foi  

favorecida   também   pelo   erro   estratégico   do   presidente   do   Senado   de   puxar   a  

sardinha   (no   caso,   os   recursos   do   auxílio)   para   o   seu   Estado,   o   Amapá.   Tabelas  

mostrando   o   favorecimento   ao   Amapá   na   divisão   de   recursos,   na   comparação   por  

habitante,   se   multiplicaram   na   Câmara   nos   últimos   dias.    Os   deputados  

também   mudaram   o   critério   de   divisão,   o   que   fez   com   que   o   Amapá  

perdesse   recursos.   

Isso   acirrou   os   ânimos   para   a   revanche   da   Câmara.   Alcolumbre   prometeu  

restaurar   o   texto   em   nova   votação   do   Senado.   

O   racha   nas   duas   Casas,   que   não   é   de   hoje,   subiu   de   patamar.   No   governo,   Guedes  

sofre   mais   um   desgaste   que   se   segue   ao   lançamento   do   polêmico    plano  

Pró-Brasil,   que   prevê   o   aumento   de   investimentos   públicos   em   infraestrutura.   
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Com   ampliação   de   carreiras  

que   podem   ter   reajuste,  

economia   com   projeto   de  

Estados   desaba   a   R$   43   bi  

Proposta   inicial   negociada   com   o   relator   do   projeto   de  

auxílio   emergencial   a   Estados   e   municípios   no   Senado   Davi  

Alcolumbre   (DEM-AP)   era   de   uma   economia   de   R$   130  

bilhões   em   18   meses  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

06   de   maio   de   2020   |   15h53  

BRASÍLIA   -   As   mudanças   na   proposta   de   congelamento   dos   salários   dos  

servidores   introduzidas   na   Câmara   reduziram   para   apenas   R$   43   bilhões   a  

economia   que   será   obtida   nas   contas   públicas   da   União,   de   Estados   e   municípios  

com   a   contrapartida   exigida   para   o   socorro   de   R$   120   bilhões   dado   a  

governadores   e   prefeitos.   Os   cálculos   do   impacto   foram   pedidos   pelo    Estado    ao  

Ministério   da   Economia .  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ministerio-da-economia


A   proposta   inicial   negociada   com   o   relator   do   projeto   de   auxílio   emergencial   dos  

Estados   e   municípios   no   Senado    Davi   Alcolumbre   (DEM-AP)    era   de   uma  

economia   de   R$   130   bilhões   em   18   meses   –   R$   98   bilhões   para   Estados   e  

municípios   e   R$   32   bilhões   para   o   governo   federal.   Na   votação   do   Senado,   no  

sábado,   a   economia   tinha   caído   para   R$   93   bilhões   e,    na   terça-feira,   5,   na  

votação   da   Câmara,   ficou   em   R$   43   bilhões.  

O   Ministério   da   Economia   informou   que   fez   o   cálculo   para   dar   suporte   ao   debate  

legislativo.   “As   alterações   afetam   a   capacidade   que   governadores   e   prefeitos  

terão   para   enfrentar   a   crise   de   saúde   pública   e   o   desemprego   causado   pela   crise”,  

alerta   a   equipe   do   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes.  

O   projeto   de   socorro   prevê   transferência   direta   de   R$   60   bilhões   aos   prefeitos   e  

governadores.   Além   disso,   suspende   dívidas   de   Estados   e   municípios   com   o  

Tesouro   Nacional   e   bancos   oficiais.   

Alcolumbre   disse   que   vai   recuperar   o   teor   do   projeto   aprovados   pelos   senadores  

em   nova   votação   no   Senado.  

Além   dos   militares   das   Forças   Armadas,   de   segurança   dos   Estados   e  

profissionais   de   saúde,   os   deputados   salvaram   do   congelamento   servidores   das  

polícias   Federal   e   Rodoviária   Federal,   agentes   penitenciários   federais,  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/davi-alcolumbre
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profissionais   da   limpeza   pública,   assistência   social,   guarda   municipal   e  

socioeducativos.   

A   manutenção   da   possibilidade   reajuste   para   essas   categorias   mostra   a   força   de  

pressão   da   área   de   segurança   junto   ao   Palácio   do   Planalto   e   o   Congresso.  

Os   professores   também   ficaram   de   fora   e   poderão   receber   aumentos   salariais.   O  

destaque   (sugestão   de   alteração   ao   texto-base)   foi   proposto   pelo   PT   e   aprovado  

com   o   apoio   de   partidos   do   Centrão,   como   PP   e   PL,   embora   o   governo   tenha  

dado   orientação   para   barrar   a   medida.   

Os   deputados   também   decidiram   retirar   a   restrição   de   que   esses   aumentos  

salariais   só   pudessem   ocorrer   quando   as   categorias   estivessem   diretamente  

envolvidas   no   combate   à   pandemia.  

Enquanto   isso,   de   acordo   com   estimativas   oficiais,    73%   dos   trabalhadores  

com   carteira   assinada   devem   ter   os   salários   suspensos   ou   reduzidos  

em   razão   da   crise .   Até   o   momento,   cerca   de   5,5   milhões   de   empregados   já  

tiveram   o   contrato   suspenso   ou   o   salário   reduzido.  

Veja   como   foi   a   redução   na   economia  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,fechei-acordo-para-reduzir-jornada-e-salario-como-faco-para-receber-o-beneficio-do-governo,70003275296
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,fechei-acordo-para-reduzir-jornada-e-salario-como-faco-para-receber-o-beneficio-do-governo,70003275296
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,fechei-acordo-para-reduzir-jornada-e-salario-como-faco-para-receber-o-beneficio-do-governo,70003275296


● Proposta   do   relatório   inicial   apresentada   no   Senado   Federal   (30   de   abril):  

transferência   da   União   de   R$   60   bi   e   economia   com   controle   de   gastos   do  

funcionalismo   de   R$   130   bilhões.  

●   Proposta   aprovada   no   Senado   Federal   (02   de   maio):   transferência   da   União  

de   R$   60   bilhões   e   economia   com   controle   de   gastos   do   funcionalismo   de   R$   93  

bilhões.  

● Proposta   aprovada   na   Câmara   dos   Deputados   (05   de   maio):   transferência   de  

R$   60   bilhões   e   economia   com   controle   de   gastos   do   funcionalismo   de   R$   43  

bilhões.  

 



Não   ter   reajuste   salarial   é  

'indigno   e   vexatório',   diz  

sindicato   de   auditores   do   Fisco  

nos   Estados  

Fenafisco   sinalizou   que   vai   recorrer   do   congelamento   de  

salários   para   servidores   até   2021;   a   Câmara   ampliou   as  

categorias   que   vão   poder   continuar   tendo   reajustes  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

06   de   maio   de   2020   |   13h14  

BRASÍLIA   -   A   Federação   Nacional   do   Fisco   Estadual   e   Distrital   (Fenafisco)  

disse,   em   nota,   que   os   deputados   fizeram   “justiça”   ao    ampliar   as   categorias  

de   servidores   que   vão   poder   ter   reajustes   nos   salários   até   o   fim   de  

2021 .   O   sindicato   já   sinaliza   que   vai   recorrer   do   congelamento   para   os   demais  

servidores,   classificado   como   "indigno   e   vexatório".  

A   Fenafisco   diz   que   os   servidores   públicos   estão   entre   os   que   mais   pagam  

impostos   no   Brasil   e   que,   pelo   critério   da   isonomia,   manter   o   congelamento   para  
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os   demais   servidores   é   "legalmente   frágil".   A   federação   reúne   32   sindicatos   com  

mais   de   37   mil   filiados.   

De   acordo   com   o   Banco   Mundial,   um   servidor   público   da   área   de   fiscalização   e  

controle,   como   os   auditores   fiscais,   recebe,   em   média,   R$   17,6   mil   como   salário  

no   início   da   carreira.   

"Sem   desmerecer   a   importância   da   medida   dispensada   à   ampla   maioria   dos  

servidores   públicos,   a   Fenafisco   entende   que   se   mostra   insustentável   do   ponto  

de   vista   fiscal,   injustificável   do   ponto   de   vista   constitucional   (pelo   princípio   da  

isonomia)   e   incompreensível   do   ponto   de   vista   político,   a   manutenção   do  

congelamento   salarial   para   os   demais   servidores   públicos",   diz   a   entidade.   

Com   apoio   do   governo,   várias   categorias,   principalmente   da   área   de   segurança,  

foram   salvas   do   congelamento   na   votação   do   projeto   de   auxílio   emergencial   do  

governo   federal   aos   Estados   e   municípios   pelo   plenário   da   Câmara.    Até   os  

policiais   legislativos   (que   fazem   a   segurança   da   Câmara   e   do   Senado)  

vão   poder   ter   reajustes   no   período.   

“Além   de   fazer   justiça   a   milhões   de   servidores   públicos   de   todo   o   país,   a   Câmara  

reparou,   em   parte,   a   decisão   do   Senado,   que   tomou   os   servidores   públicos   como  

os   responsáveis   pela   salvação   da   economia   nacional,   a   pretexto   de   que   'todos  

devem   dar   a   sua   cota   de   sacrifício'”,   diz   a   nota.   

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,ate-policiais-legislativos-escaparam-do-congelamento-de-salarios-em-projeto-de-socorro-a-estados,70003293615
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Na   iniciativa   privada,   mais   de   5,5   milhões   de   trabalhadores   com   carteira  

assinada   já   tiveram   os   salários   reduzidos   ou   os   contratos   suspensos.   De   acordo  

com   estimativas   oficiais,    sete   de   cada   dez   empregados   formais   vão   ser  

atingidos   com   uma   das   duas   possibilidades .   

 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,fechei-acordo-para-reduzir-jornada-e-salario-como-faco-para-receber-o-beneficio-do-governo,70003275296
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Líder   do   governo   na   Câmara   diz  

que   ordem   para   beneficiar  

servidores   foi   de   Bolsonaro  

As   mudanças   contrariaram   o   acordo   negociado   pelo   ministro  

da   Economia,   Paulo   Guedes,   que   defende   o   congelamento  

dos   salários   como   contrapartida   para   que   governadores   e  

prefeitos   recebam   o   auxílio   da   União.  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

06   de   maio   de   2020   |   17h43  

BRASÍLIA   -   O   líder   do   governo   na   Câmara,    Major   Vitor   Hugo    (PSL),   admitiu,  

em   pronunciamento   no   plenário   nesta   quarta-feira,   6,   que   recebeu   ordem   direta  

do    presidente   Jair   Bolsonaro    para   propor    mudança   que   beneficia  

categorias   de   servidores   no   projeto   de   auxílio   emergencial   aos  

Estados   e   municípios .  

As   mudanças   contrariaram   o   acordo   negociado   pelo   ministro   da  

Economia,   Paulo   Guedes ,   que   defende   o   congelamento   dos   salários   como  

contrapartida   para   que   governadores   e   prefeitos   recebam   o   auxílio   da   União.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/major-vitor-hugo
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"Sou   líder   do   governo   e   não   líder   de   qualquer   ministério",   disse   o   deputado.   Ele  

contou   que,   durante   a   votação,   ontem,   conversou   com   Bolsonaro.   “Desse  

plenário,   eu   liguei   para   o   presidente   da   República   e   me   certifiquei   que   essa   era   a  

melhor   solução.   E   o   presidente,   10   horas   da   noite   de   ontem,   falou:   'faça   dessa  

maneira   e   vamos   acompanhar   esses   profissionais   que   estão   na   ponta   da   linha'   e  

assim   aconteceu”,   afirmou.   

O   congelamento   é   uma   contrapartida   pedida   pelo   governo   para   o   repasse   de   R$  

60   bilhões   de   auxílio   para   Estados   e   municípios.   Na   votação   da   noite   de  

terça-feira,   os   deputados   voltaram   a   permitir   reajustes   para   policiais   legislativos   e  

trabalhadores   da   educação   pública   da   proposta,   além   de   agentes   da    Polícia  

Federal ,    Polícia   Rodoviária   Federal ,   guardas   municipais,   agentes  

socioeducativos,   profissionais   de   limpeza   urbana,   profissionais   de   saúde   e  

assistência   social.   

Segundo   Major   Vitor   Hugo,    a   proposta   de   exclusão   da   expressão   “desde  

que   diretamente   envolvido   no   combate   da   covid-19    foi   um   determinação  

do   presidente   Bolsonaro,   cumprida   por   ele.   

Para   auxiliares   do   ministro,   o   deputado   “admite   bola   nas   costas”   de   Guedes.   O  

movimento   contrariou   o   superministro   da   Economia,   que   negocia   a   reversão   no  

Senado.    O   presidente   do   Senado,   Davi   Alcolumbre,   aceitou  
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parcialmente   as   mudanças   feitas   pelos   deputados.    O   texto   ainda   deve   ser  

votado   hoje   no   Senado.   
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Senado   aprova   ajuda   a   Estados  

e   permite   reajustes   para  

categorias   da   saúde,   segurança  

e   educação  

Texto   aprovado   pelo   Congresso   seguirá   para   sanção   do  

presidente   Jair   Bolsonaro  

Julia   Lindner,   O   Estado   de   S.Paulo  

06   de   maio   de   2020   |   19h18  

BRASÍLIA   -   O    Senado    aprovou   nesta   quarta-feira,   6,   em   sessão   remota,    o  

projeto   que   prevê   ajuda   financeira   de   R$   125   bilhões   da   União   a  

Estados   e   municípios    para   tentar   reduzir   os   impactos   causados   pela    crise  

do   coronavírus .    Como   o   texto   já   foi   aprovado   pela   Câmara   dos  

Deputados ,   seguirá   para   sanção   do   presidente     Jair   Bolsonaro .  

LEIA   TAMBÉM    >Alcolumbre   recua   e   deixa   professores   entre   categorias   que  

podem   ter   reajuste   até   2021  

Segundo   o   texto,   a   União   vai   transferir   diretamente   a   estados   e   municípios   R$  

60   bilhões,   divididos   em   quatro   parcelas   mensais.   Os   recursos,   conforme   a  
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proposta,   serão   divididos   da   seguinte   forma:   R$   50   bilhões:   compensação   pela  

queda   de   arrecadação   (R$   30   bilhões   para   estados   e   DF;   R$   20   bilhões   para  

municípios);   R$   10   bilhões:   ações   de   saúde   e   assistência   social   (R$   7   bilhões  

para   estados   e   DF;   R$   3   bilhões   para   municípios).  

O   projeto   ainda   suspende   as   dívidas   de   Estados   e   municípios   com   a   União,  

inclusive   os   débitos   previdenciários   parcelados   pelas   prefeituras   e   que  

venceriam   este   ano.   Este   ponto   pode   gerar   um   impacto   de   R$   60   bilhões   à  

União.  

Servidores   da   saúde,   segurança   e   educação   poderão   ter   reajustes   

A   contrapartida   encontrada   foi   a   proibição   de   aumento   de   salários   de  

servidores   municipais,   estaduais   e   federais   até   dezembro   de   2021.   Esta   regra  

não   permite   a   criação   de   bônus   como   os   de   desempenho,   por   exemplo.   O   texto  

veda   qualquer   iniciativa   que   gere   aumento   de   despesas,   desde   criação   de   cargos  

e   funções   à   realização   de   concursos.  

Durante   a   primeira   votação   do   projeto   no   Senado ,   parlamentares  

excluíram   da   regra   de   congelamento   de   remunerações   os   servidores   civis   e  

militares   que   atuam   diretamente   no   combate   à   pandemia   da   covid-19.   Ficaram  

de   fora   da   proibição,   portanto,   funcionários   públicos   das   áreas   da   saúde,   da  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,senado-aprova-projeto-de-socorro-aos-estados,70003290510


segurança   e   os   das   Forças   Armadas   desde   que   trabalhem   na   contenção   do  

coronavírus.  

Esta   medida,   de   acordo   com   a   equipe   econômica,   se   virasse   lei,   geraria  

economia   de   R$   93   bilhões.   A   Câmara,   porém,   em   votação   nesta   terça-feira,   5,  

incluiu   mais   categorias,   o   que   reduziu   a   economia   para   R$   43   bilhões.  

Alcolumbre   apresentou   nesta   quarta   novo   relatório,   em   que   acata  

parcialmente   as   sugestões   dos   deputados.    O   parecer   libera   o   reajuste   de  

salário   para   servidores   da   Polícia   Federal   (PF),   Polícia   Rodoviária   Federal  

(PRF),   guardas   municipais,   trabalhadores   da   educação   pública   como   os  

professores,   agentes   socioeducativos,   profissionais   de   limpeza   urbana   e   de  

assistência   social.  

O   presidente   do   Senado   não   quis   incluir   neste   grupo   os   policiais   legislativos,  

profissão   contemplada   pelos   deputados.  

A   proposta   suspende   os   prazos   de   validade   de   todos   os   concursos   públicos  

homologados   até   o   dia   20   de   março.   Os   prazos   voltam   a   correr   após   o   término  

do   período   de   calamidade   pública.   "A   suspensão   abrange   todos   os   concursos  

públicos   federais,   estaduais   e   municipais,   bem   como   os   da   administração   direta  

ou   indireta,   já   homologados",   esclarece   o   texto.  
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Amapá,   de   Alcolumbre,   volta   a   ser   um   dos   mais   beneficiados   na  

divisão   dos   recursos   

Em   oposição   ao   que   foi   feito   na   Câmara,   no   entanto,   Alcolumbre   retomou   a  

divisão   dos   recursos   aprovada   pelo   Senado.   Desta   forma,   seu   Estado,   o   Amapá,  

será   o   segundo   mais   beneficiado   pelo   projeto.  

 

Enquanto   São   Paulo   receberá   R$   279   por   habitante,   Roraima   ficará   com   R$  

798   per   capita   do   socorro   federal.   Já   o   Amapá,   Estado   do   presidente   do  



Senado,   que   negociou   o   acordo   com   a   equipe   econômica,   receberá   R$   733   per  

capita.   O   valor   é   muito   acima   da   média   de   todos   os   Estados   de   R$   286.  

Na   justificativa   para   retomar   os   critérios   de   divisão   estabelecidos   pelo   Senado,  

Alcolumbre   diz   que   a   maior   parte   dos   recursos   já   vai   para   os   grandes   centros.  

"A   taxa   de   incidência   só   orienta   a   distribuição   de   R$   2,8   bilhões   dos   R$   10  

bilhões   destinados   a   ações   de   saúde   e   assistência   social.   O   restante,   ou   seja,   R$  

7,2   bilhões   são   distribuídos   conforme   o   critério   populacional.   A   maior   parte  

dos   recursos,   pois,   já   terminará   indo   para   os   grandes   centros   do   País",   disse.   

O   presidente   do   Senado   também   argumenta   que,   com   o   critério   de   incidência,   é  

possível   que   a   distribuição   varie   de   acordo   com   o   avanço   do   coronavírus   em  

diferentes   regiões.   "Considerar   a   taxa   de   incidência,   enfim,   é   ter   um   olhar   para  

onde   o   sofrimento   é   maior.   Em   maio,   são   os   Estados   do   Norte   e   Nordeste.   Mas  

não   se   sabe   o   comportamento   do   vírus   quando   o   inverno   chegar   ao   Centro-Sul  

do   País.   Nos   meses   de   junho   e   julho,   portanto,   poderá   ser   a   vez   de   acudir  

outros   brasileiros   necessitados.   É   importante,   pois,   que   os   critérios   sejam  

complementares   e   capazes   de   apontar   o   melhor   caminho   para   amenizar   a   dor  

de   todos   os   brasileiros",   alegou.  

 



Bolsonaro   ignora   equipe  

econômica   e   dá   aval   para  

manter   reajuste   de   servidores  

Com   apoio   do   presidente,   Congresso   modificou   projeto  

elaborado   por   Guedes,   para   congelar   salários   de  

funcionários   públicos,   e   diminuiu   economia   de   gastos   em  

até   R$   90   bilhões  

Adriana   Fernandes   e   Julia   Lindner,   O   Estado   de   S.Paulo  

07   de   maio   de   2020   |   05h00  

BRASÍLIA   -   Com   aval   do   presidente    Jair   Bolsonaro    ao   corporativismo   do  

funcionalismo   público,   o    Congresso    atropelou   medida   desenhada   pelo  

ministro   da    Economia ,    Paulo   Guedes ,   de   congelamento   de   salários   dos  

servidores   públicos,   e   reduziu   em   quase   R$   90   bilhões   a   economia   nos   gastos  

do   governo   federal,   Estados   e   municípios   com   a   folha   de   pagamento   de   pessoal  

até   2021.  

O   congelamento   era   a   contrapartida   que   Guedes   cobrou   para  

repassar   diretamente   R$   60   bilhões   aos   governadores   e   prefeitos  

nos   próximos   quatro   meses ,   suspender   dívidas   e   manter   garantias   do  
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Tesouro    em   empréstimos,   num   alívio   financeiro   total   de   R$   125   bilhões,   em  

meio   à   crise   provocada   pela   pandemia   do    coronavírus .   

A    Câmara    “salvou”   várias   categorias   do   congelamento   e   o   Senado   manteve   as  

mudanças,   com   exceção   dos   policiais   legislativos.    As   alterações   reduziram  

para   R$   43   bilhões   a   economia    que   seria   obtida   nas   contas   de    União ,  

Estados   e   municípios.   

Esse   é   mais   um   desgaste   para   Guedes,   que   enfrentou,   há   duas   semanas,   “fogo  

amigo”   no   lançamento   do   programa    Pró-Brasil    (que   previa   a   ampliação   de  

investimentos   públicos   em   infraestrutura)   e   não   conseguiu   emplacar   a   reforma  

administrativa   (com   redução   no   número   de   carreiras   e   do   salário   de   entrada   de  

novos   servidores)   –   de   novo,   por   resistência   de   Bolsonaro.  

A   proposta   inicial   negociada   com   o   relator   do   projeto   de   auxílio   emergencial   a  

Estados   e   municípios   no    Senado ,    Davi   Alcolumbre   (DEM-AP) ,   era   de   uma  

economia   de   R$   130   bilhões   em   18   meses.    Depois   da   pressão   do  

funcionalismo,   principalmente   da   área   militar,   o   Senado   não   quis   repor   o   texto  

inicial.   

Alcolumbre   chegou   a   apresentar   um   relatório   retirando   da   lista   de   exceções   os  

professores   e   policiais   legislativos.   Mas,   diante   da   pressão,   deixou   os  

professores   de   fora   do   congelamento.   

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Tesouro%20Nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Uni%C3%A3o%20Europeia
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,novo-plano-preve-r-300-bilhoes-em-obras-e-equipe-economica-tenta-conter-impeto-por-gasto,70003279713
https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Davi%20Alcolumbre


“Nos   momentos   de   negociação,   havia   dois   governos.   Uma   área   econômica   do  

governo   técnica   e   querendo   segurar,   e   a   área   política   comandada   por   servidores  

militares,   o   ministro   Ramos   ( Luiz   Eduardo   Ramos ,   da    Secretaria   de  

Governo ),   indo   para   outra   direção”,   disse   o   relator   do   projeto   na   Câmara,  

Pedro   Paulo   (DEM-RJ) .   Para   ele,   o   congelamento   vai   “cair”   na   Justiça.  

 

Apesar   do   recuo   em   relação   aos   servidores   da   Educação,   o   presidente   do  

Senado   reintroduziu   no   texto   a   expressão   “desde   que   esses   servidores  

trabalhem   no   combate   à   pandemia”.   A   frase   tinha   sido   retirada   na   votação   da  

Câmara   por   determinação   do   presidente   Bolsonaro   e   foi   motivo   de   desavenças  
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do   líder   do   governo,    Major   Vitor   Hugo   (PSL-GO) ,   com   Guedes.   “Sou   líder  

do   governo,   e   não   líder   de   qualquer   ministério”,   disse   ele.   

Ele   contou   que,   durante   a   votação   na   Câmara,   na   útlima   segunda-feira,   4,  

conversou   com   Bolsonaro,   que   deu   a   ele   a   ordem.    “Faça   dessa   maneira   e  

vamos   acompanhar   esses   profissionais   que   estão   na   ponta   da  

linha” ,    disse   o   líder .   O   Ministério   da   Economia   não   se   manifestou.   

Texto   ‘salva’   70%   dos   servidores   do   congelamento  

Sete   de   cada   dez   servidores   em   serviço   nos   Estados   e   municípios  

vão   poder   ter   reajustes   salariais   até   dezembro   de   2021.    O   restante   vai  

arcar   sozinho   com   o   congelamento   de   salários   e   promoções   nos   próximos   18  

meses.   As   alterações   feitas   na    Câmara    e   mantidas   pelo    Senado ,   que  

“salvaram”   várias   categorias   do   congelamento   de   salários,   reduziram   o   alcance  

da   medida   proposta   por    Guedes ,   como   uma   “cota   de   sacrifício”   do  

funcionalismo   público   –   que   tem   estabilidade   no   emprego   –   na   crise   da  

pandemia   da    covid-19.   

O   crescimento   da   folha   de   pessoal   é   hoje   o   principal   fator   a   corroer   o   espaço   do  

Orçamento    da   maioria   dos   Estados   e   municípios   brasileiros.   Os   servidores  

das   áreas   de    Saúde ,    Educação    e    Segurança    são   responsáveis   pelo   maior  

peso   nas   folhas   de   governadores   e   prefeitos.   No   caso   do   governo   federal,    as  
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categorias   poupadas   representam   cerca   de   60%   do   total   dos  

servidores.  

Foram   poupados   do   congelamento    servidores   da   área   de    Saúde    (como  

médicos   e   enfermeiros),   policiais   militares,   bombeiros,   guardas   municipais,  

policiais   federais,   policiais   rodoviários   federais,   trabalhadores   de   limpeza  

urbana,   de   assistência   social,   agentes   socioeducativos,   técnicos   e   peritos  

criminais,   professores   da   rede   pública   federal,   estadual   e   municipal,   além   de  

integrantes   das    Forças   Armadas .  

As   diversas   categorias   de   servidores   mostraram   força   de   mobilização   e   pressão  

no   Congresso,   mesmo   com   as   críticas   de   diversos   setores   da   sociedade   civil,  

afetados   pela   crise   com   demissões   e   corte   de   salários,   que   cobraram   medidas  

semelhantes   dos   servidores.   

De   acordo   com   dados   oficiais,   hoje   já   são   mais   de   5,5   milhões   de  

trabalhadores   que   tiveram   o   salário   reduzido   ou   o   contrato  

suspenso   por   causa   da   crise   provocada   pela   pandemia.    A   expectativa   é  

que   73%   dos   empregados   formais   sejam   atingidos   com   uma   das   duas  

modalidades.    Outros   50   milhões   de   pessoas   já   receberam   o    auxílio  

emergencial    de   R$   600   pago   pelo   governo   a   desempregados   e  

informais.   
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“Imagino   que   quem   teve   corte   de   salários   esteja   bastante   frustrado  

de   ter   que   pagar   aumento   para   servidor   que   está   ganhando   salário  

em   dia,   enquanto   o   seu   salário   está   cortado” ,   disse   o   líder   do    Novo    na  

Câmara,   o   deputado    Paulo   Gustavo   Ganime   (RJ) .   

O   Novo   foi   o   único   a   orientar   o   voto   “não”   na   ampliação   das   categorias  

blindadas   pela   Câmara.   “Eles   (os   deputados)   pensaram   menos   no    Brasil    e  

mais   em   defender   as   próprias   categorias   e   os   votos   que   eles   têm   nessas  

categorias”,   disse   o   deputado.   
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Alcolumbre,   pediu   aos   servidores   que   não   foram   poupados   que   entendam   o  

congelamento   dos   salários   como   uma   “contribuição”.   “Os   servidores   vão  

contribuir   apenas   com   a   suspensão   do   reajuste   por   18   meses”.   O   que   estamos  

pedindo   é   uma   colaboração,   uma   contribuição”,   afirmou   antes   de   votar   o   texto.  

Na   votação   da   última   quarta-feira,   6,   os   senadores   chancelaram   alterações  

feitas   pela   Câmara   que   afrouxaram   a   contrapartida   estabelecida   por   Guedes,  

para   que   governadores   e   prefeitos   recebam   o   dinheiro.    A   equipe   do   ministro  



tentou   reverter   algumas   derrotas,   mas   não   conseguiu   convencer   os  

senadores.  

Os   governadores   e   prefeitos   terão   que   regulamentar   quem   está   ou  

não   na   linha   de   frente   de   combate   na   covid-19,   o   que   pode   esvaziar  

ainda   mais   a   eficácia   do   congelamento   com   tantas   categorias  

excluidas.  

Para   a   presidente   da   Comissão   de   Constituição   e   Justiça   (CCJ)do   Senado,  

Simone   Tebet   (MDB),   o   congelamento   vai   criar   um   “Frankenstein   jurídico”.   Na  

sua   avaliação,   o   projeto   faz   ingerência   indevida   na   automomia   de   dar   ou   não  

reajuste   de   competência   e   responsabilidade   constitucional   de   cada   governador  

e   prefeito.   “Nenhum   governador   ou   prefeito,   ainda   que   quisesse,   conseguiria  

dar   aumento   neste   ano   e,   se   quiser   fazê-lo,   só   no   ano   que   vem”,   disse.  

Justiça  

Para   a    Federação   Nacional   do   Fisco   Estadual   e   Distrital   (Fenafisco) ,  

o   Congresso   fez   “justiça”   ao   ampliar   as   categorias   de   servidores   que   vão   poder  

ter   reajustes   nos   salários   até   o   fim   de   2021.   O   sindicato   sinalizou   que   vai  

recorrer   do   congelamento   para   os   demais   servidores,   classificado   como  

“indigno   e   vexatório”.   



A   Fenafisco   alegou   que   os   servidores   públicos   estão   entre   os   que   mais   pagam  

impostos   no   Brasil   e,   pelo   critério   da   isonomia,   manter   o   congelamento   para   os  

demais   servidores   é   “legalmente   frágil”.    A   federação   reúne   32   sindicatos  

com   mais   de   37   mil   filiados.   

“Sem   desmerecer   a   importância   da   medida   dispensada   à   ampla   maioria   dos  

servidores   públicos,   a   Fenafisco   entende   que   se   mostra   insustentável   do   ponto  

de   vista   fiscal,   injustificável   do   ponto   de   vista   constitucional   (pelo   princípio   da  

isonomia)   e   incompreensível   do   ponto   de   vista   político   a   manutenção   do  

congelamento   salarial   para   os   demais   servidores   públicos”,   diz   a   entidade.  

 



Tex to fi nal man te ve mai or par te das ex ce ções cri a das pe la Câ ma ra ao con ge la men to de sa lá ri -
os de ser vi do res.

OSe na do apro vou on tem o pro je to que au to ri za o so cor ro de R $120 bi lhões a es ta dos e mu ni -
cí pi os di an te da cri se cau sa da pe lo co ro na ví rus. A ma té ria vai ago ra pa ra san ção do pre si den -
te Jair Bolsonaro. O tex to fi nal man te ve a mai or par te das ex ce ções cri a das pe la Câ ma ra ao
con ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res pú bli cos por 18 me ses, pro pos to pe lo go ver no fe de ral
co mo con tra par ti da ao pa co te de au xí lio. Os se na do res re ver te ram ain da a fór mu la de dis tri -
bui ção dos re cur sos, que ha via si do al te ra da pe los de pu ta dos. Com is so, as re giões Nor te e
Nor des te vol ta ram a ser be ne fi ci a das.
Na ter ça-fei ra, a Câ ma ra blin dou do con ge la men to sa la ri al ca te go ri as co mo po li ci ais le gis la ti -
vos, pe ri tos cri mi nais e pro fes so res, além dos pro fis si o nais de saú de e se gu ran ça, que já ha vi -
am si do ex cluí dos na pri mei ra vo ta ção no Se na do. A ex pec ta ti va da equi pe econô mi ca era que
es sas mu dan ças fos sem re ver ti das no Se na do, mas o pre si den te da Ca sa, Da vi Al co lum bre
(DEM-AP), que tam bém foi re la tor do pro je to, ce deu a pres sões e aca bou man ten do a mai or
par te das ex ce ções. Só po li ci ais le gis la ti vos aca ba ram ex cluí dos da lis ta de pro te gi dos.
Em uma pri mei ra ver são do re la tó rio apre sen ta do on tem, Al co lum bre che gou a pre ver que
pro fes so res não se ri am pou pa dos — ou se ja, fi ca ri am sem au men to de sa lá rio por 18 me ses.
Na úl ti ma ho ra, no en tan to, mu dou de ideia.

Al co lum bre man tém mai o ria das ex ce ções apro va das pe la Câ ma ra e per mi te
re a jus te sa la ri al tam bém pa ra pro fes so res

Se na do con clui vo ta ção de aju da de
R$ 120 bi aos es ta dos
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—Pe din do o apoio de vos sas ex ce lên ci as pa ra que pos sa mos sair uni fi ca dos des ta Ca sa, eu qu -
e ro in cluir os tra ba lha do res da edu ca ção en tre as ex ce ções pre vis tas. Se rá por meio da edu ca -
ção e com o tra ba lho de nos sos pro fes so res que nós con se gui re mos sair des ta pan de mia, su pe -
rar es ta cri se e sair com o país mais for ta le ci do —dis se Al co lum bre an tes da vo ta ção.
O Mi nis té rio da Eco no mia es ti ma va que União, es ta dos e mu ni cí pi os eco no mi za ri am R $130
bi lhões ca so o con ge la men to sa la ri al fos se vá li do pa ra to dos os ser vi do res. Ape di do do GLO -
BO, a pas ta cal cu lou que ano va ver são do tex to di mi nui es se im pac to fis cal par aR $43 bi lhões
—uma re du ção de R $87 bi lhões. Só a per mis são de re a jus tes pa ra pro fes so res de ve te re fei to
de R$ 50 bi lhões. A con ta foi fei ta com ba se em pro je ções de cres ci men to das des pe sas, con si -
de ran do a mé dia de au men to dos úl ti mos três anos.
DIS TRI BUI ÇÃO DE RE CUR SOS
Al co lum bre man te ve no tex to uma res sal va às ca te go ri as pou pa das do con ge la men to. Os pro -
fis si o nais po de rão ter re a jus tes “des de que di re ta men te en vol vi dos no com ba te à pan de mia
da Co vid-19”. Is so ge rou po lê mi ca no ple ná rio. Al guns se na do res ale ga ram que es sa con di ci o -
nan te se rá usa da pe los go ver nos pa ra con ge lar tam bém os sa lá ri os des sas ca te go ri as.
Pa ra Si mo ne Te bet (MDB-MS), is so cri a rá um “Fran kens tein ju rí di co”:
— Nós va mos ter ca te go ria on de al guns, eter na men te, te rão au men to, e ou tros não.
O pro je to pre vê o re pas se de R$ 60 bi lhões de au xí lio pa ra es ta dos e mu ni cí pi os. Tam bém há a
sus pen são das dí vi das dos es ta dos e mu ni cí pi os com União, ban cos pú bli cos e ins ti tui ções fi -
nan cei ras in ter na ci o nais. A me di da tem im pac to de R$ 60 bi lhões, o que ele va o to tal do pa co -
te a R$ 120 bi lhões.
Se na do res re jei ta ram a al te ra ção fei ta pe la Câ ma ra na dis tri bui ção dos re cur sos que se rão re -
pas sa dos pe la União a es ta dos e mu ni cí pi os. Os de pu ta dos ha vi am pre vis to co mo cri té rio pa ra
dis tri bui ção do di nhei ro des ti na do ex clu si va men te à saú de o nú me ro ge ral de ca sos do co ro -
na ví rus, o que pri vi le gia es ta dos mais po pu lo sos, co mo os do Su des te.
No Se na do, a re gra vol tou a ser a ta xa de in ci dên cia da Co vid-19, que con si de ra o nú me ro de
ca sos e a po pu la ção de ca da es ta do. Nes se for ma to, o Ama pá, es ta do de Al co lum bre, pas sa a
ter o mai or vo lu me de re cur sos por ha bi tan te.
Em seu re la tó rio, Al co lum bre de fen deu o cri té rio do ín di ce de in ci dên cia e re jei tou a mu dan -
ça fei ta pe los de pu ta dos, ar gu men tan do que a ta xa é um item con sa gra do na li te ra tu ra epi de -
mi o ló gi ca e usa da em re la tó ri os do Mi nis té rio da Saú de.
“O nú me ro ab so lu to de ca sos, co mo quer a emen da da Câ ma ra dos De pu ta dos, não é ca paz de
re ve lar uma re a li da de que vai além da me ra con ta gem ma te má ti ca”.



ACâ ma ra dos De pu ta dos con cluiu on tem a vo ta ção da pro pos ta de emen da à Cons ti tui ção
(PEC) que cria o Or ça men to de Guer ra. O tex to foi apro va do em se gun do tur no com 477 vo tos
a fa vor e 1 con tra e de ve ser pro mul ga do ain da es ta se ma na. To dos os des ta ques fo ram der ru -
ba dos. As no vas regras da rão se gu ran ça ju rí di ca ao go ver no pa ra am pli ar os gas tos no com ba -
te ao no vo co ro na ví rus.
O pro je to foi uma ini ci a ti va do pre si den te da Câ ma ra, Ro dri go Maia (DEM-RJ), e con ta co mo
apoio da equi pe econô mi ca. Co ma al te ra ção da Cons ti tui ção, as des pe sas pú bli cas du ran te o
es ta do de ca la mi da de pú bli ca não es ta rão su jei tas a amar ras fis cais, co mo a re gra de ou ro,
que im pe de que o go ver no se en di vi de par apa gar des pe sas cor ren tes, e o te to de gas tos, que
li mi ta o au men to dos gas tos à in fla ção do ano an te ri or. Além dis so, se pa ra os gas tos re gu la res
das des pe sas des ti na das ao en fren ta men to do co ro na ví rus.
O pro je to tam bém per mi te que o Ban co Cen tral (BC) com pre tí tu los pú bli cos e tí tu los pri va dos
de cré di to no mer ca do se cun dá rio. O tex to pas sou pe la Câ ma ra du as ve zes, sen do a pri mei ra
no iní cio do mês. Qu an do tra mi tou no Se na do, hou ve mo di fi ca ções, jus ta men te na re gu la ção
da com pra de tí tu los pe lo BC.
An tes da vo ta ção em pri mei ro tur no, o re la tor na Câ ma ra, de pu ta do Hu go Motta (Re pu bli ca -
nos-PB), fez du as mo di fi ca ções. Pri mei ro su pri miu um tre cho que pre via que as em pre sas be -
ne fi ci a das pe las ope ra ções do BC de ve ri am se com pro me ter a man ter os em pre gos. E re ti rou
do tex to um tre cho que es pe ci fi ca va quais ti pos de tí tu los pri va dos de cré di to o Ban co Cen tral
po de ria com prar. Dessa ma nei ra, a ins ti tui ção po de rá atu ar no mer ca do de ma nei ra mais am -
pla.

Câ ma ra dos De pu ta dos con clui vo ‐
ta ção do Or ça men to de Guer ra
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OCon gres so po de cri ar uma re gra, com aval do go ver no, pa ra am pli ar o pe río do má xi mo dos
acor dos de re du ção de jor na da e sa lá rio pre vis to pe la me di da pro vi só ria (MP) 936. Em vi gor
des de 1º de abril, o tex to co me ça rá a ser ana li sa do es ta se ma na pe los par la men ta res e po de
ser al te ra do. Pe la re da ção atu al, o pe río do do re gi me es pe ci al po de ser de, no má xi mo, três
me ses.
Ca so a mu dan ça se ja fei ta, a União te ria que pror ro gar tam bém o pa ga men to do cha ma do Be -
ne fí cio Emer gen ci al (BEm), que com pen sa as per das de ren da dos tra ba lha do res abran gi dos
pe los acor dos. Téc ni cos do Mi nis té rio da Eco no mia ad mi tem es sa pos si bi li da de.
A equi pe econô mi ca de fen de, no en tan to, que a am pli a ção do pra zo não se ja au to má ti ca e
pas se pe lo cri vo do Exe cu ti vo. As sim, o no vo tex to, ain da em ne go ci a ção, tra ria uma pre vi são
le gal pa ra que o go ver no, se ne ces sá rio, au men te o tem po má xi mo de jor na da re du zi da.
É nes sa li nha que tra ba lha o re la tor do tex to na Câ ma ra, de pu ta do Or lan do Silva (PC doB-SP).
— Pro po nho man ter os mes mos pra zos da pro pos ta do go ver no. Ape nas su gi ro a pre vi são de
pror ro ga ção por ini ci a ti va do pró prio go ver no, ca so con si de re ne ces sá rio — dis se o de pu ta do
ao GLO BO. —Vou pre ser var a ar qui te tu ra da pro pos ta do go ver no: sus pen são de con tra tos ou
re du ção de jor na da e sa lá rio, com go ver no com ple men tan do a ren da dos tra ba lha do res que
te rão seus pos tos de tra ba lho man ti dos.
A MP au to ri za em pre ga do res a ne go ci a rem di re ta men te com os fun ci o ná ri os acor dos pa ra re -
du ção de jor na da e sa lá rio, com du ra ção de até três me ses, e sus pen são dos con tra tos de tra -
ba lho por até dois me ses. Du ran te a vi gên cia des ses dois re gi mes, o go ver no vai usar o se gu ro-
de sem pre go pa ra aju dar a com ple men tar uma par te da re mu ne ra ção dos tra ba lha do res na
mes ma pro por ção do cor te sa la ri al, que po de ser de 25%, 50% ou 70%.
FÓR MU LA DE CÁL CU LO
Os acor dos po dem ser fir ma dos du ran te todo o pe río do de ca la mi da de pú bli ca, ou se ja, até 31
de de zem bro des te ano. A mu dan ça em ne go ci a ção não in ter fe re nes se pra zo, mas ape nas no
pe río do de du ra ção, ho je li mi ta do a três me ses.
Ain da não es tá cla ro, no en tan to, se a am pli a ção do tem po va le ria ape nas pa ra no vos con tra -
tos e co mo se ria a re gra pa ra em pre sas que já fi ze ram acor dos po de rem pro por adi ti vos pa ra
es ten der o pe río do de re du ção de jor na da.
Em ou tra fren te, par la men ta res tam bém que rem al te rar a fór mu la de cál cu lo do be ne fí cio
pro pos to pe lo go ver no, que tem co mo pa râ me tro as par ce las do se gu ro-de sem pre go, que va ri -
am en tre R$ 1.045 e R$ 1.813. Os de pu ta dos su ge rem ele var es te te to pa ra três sa lá ri os mí ni -

Par la men ta res es tu dam in cluir no tex to uma re gra pa ra que go ver no au men -
te, se ne ces sá rio, o pe río do de jor na da re du zi da

MP 936: Con gres so quer cri ar pre vi ‐
são pa ra am pli ar acor dos
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mos (R$ 3.135), mas a equi pe econô mi ca não con cor da e es ti ma uma des pe sa adi ci o nal aci ma
de R$ 20 bi lhões. O im pac to do pro gra ma foi cal cu la do em R$ 51,2 bi lhões.



Ajuda a Estados passa com concessão a
servidores
Senado reverte regra que mudava distribuição de recursos, mas manteve brecha
para reajuste salarial

Por Raphael Di Cunto, Marcelo Ribeiro e Fabio Graner — De Brasília

07/05/2020 05h01 · Atualizado 

O Senado reverteu ontem a mudança feita pelos deputados na distribuição dos R$

60 bilhões que serão destinados a Estados e municípios para ajudar no combate à

covid-19 e compensar parte da queda de arrecadação de ICMS e ISS. A volta ao texto

aprovado pelos senadores favorece os Estados do Norte e Nordeste, em especial do

Amapá, do relator e presidente da Casa, Davi Alcolumbre (DEM).

A Casa manteve parcialmente a polêmica permissão de reajustes salariais para os

servidores públicos federais, estaduais e municipais até dezembro de 2021. O

embate, iniciado com as mudanças na Câmara, gerou novo desgaste na relação do

parlamento com o ministro da Economia, Paulo Guedes, reacendendo problemas na

relação da Economia com o Planalto.

O líder do governo na Câmara, deputado Vitor Hugo (PSL-GO), orientou a favor da

maioria das exceções criadas, que incluíram, por exemplo, os policiais legislativos

(que fazem a segurança do Congresso). Diante das críticas pela desidratação das

contrapartidas, Hugo primeiro disse ter aval de Guedes. Mas com as fortes

reclamações da equipe econômica nos bastidores, ele subiu à tribuna e retificou sua

informação, dizendo que falou antes com o presidente Jair Bolsonaro e recebeu o

aval. “A exclusão foi uma determinação do presidente, cumprida pelo líder do

governo na Câmara, uma vez que sou líder do governo e não o líder de qualquer

ministério”, disse.
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Com isso, Hugo abriu um novo capítulo de atrito entre a área econômica e o

Planalto, pouco mais de uma semana depois de Bolsonaro ter dito que quem

mandava na economia era Guedes.

A flexibilização definida pela Câmara terá impacto nas contas públicas, segundo o

Ministério da Economia. A proposta inicial, de suspender todos os aumentos, gerava

um controle de gastos do funcionalismo de R$ 130 bilhões, na União, Estados e

municípios. O texto aprovado pelos senadores no sábado reduziu para R$ 93

bilhões, com a criação de exceções como policiais e Forças Armadas. E as mudanças

dos deputados - a maior parte, apoiada pela base aliada - derrubaram para R$ 43

bilhões.

Para um integrante da equipe econômica, as mudanças não foram razoáveis e

permitirão que o dinheiro seja “desviado” para conceder aumentos ao

funcionalismo público. “Se você controla aumento de funcionalismo, governadores e

prefeitos ficariam com margem maior para investir na pandemia. Isso é socialmente

injustificável, inaceitável”, disse.

Ainda não havia sido divulgada projeção para a última versão, aprovada ontem e

enviada à sanção. Inicialmente, Alcolumbre tentou excluir os professores, tido como

maior impacto nos entes federativos, mas vários partidos apresentaram emendas e

ele recuou, reclamando da pressão dos servidores. “A proposta era reduzir em 25%

o salário dos servidores públicos por três anos. Não fizemos isso. E eu tenho que

ouvir algumas injustiças, de que estou prejudicando servidor”, queixou-se.
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Por fim, a única exceção aprovada pela Câmara e excluída pelos senadores foram os

policiais legislativos. Contudo, o Senado retomou o trecho que impunha uma trava e

permitirá reajustes para aqueles “diretamente envolvidos no combate à covid-19”.

Esse aspecto também era considerado importante pela equipe econômica, pois

pode ajudar a conter o efeito fiscal negativo das mudanças. O texto pode tornar

inócua a permissão para reajuste dos professores, já que não estão no

enfrentamento à covid-19. Já alguns técnicos disseram que, como o texto está vago,

todos os profissionais enquadrados nas exceções poderão ter aumento.

Entre as categorias excepcionalizadas estão os policiais, Forças Armadas, agentes

socioeducativos, profissionais de saúde, trabalhadores do setor de limpeza urbana e

coveiros. Todas as demais carreiras do funcionalismo, sejam federais, estaduais ou

municipais, ficarão proibidas de receber reajustes até o fim de 2021.

Liderados por Alcolumbre, os senadores também divergiram do modelo de

distribuição dos recursos aprovado pela Câmara e que foi um dos principais

embates entre os deputados e o governo. Na opinião dos deputados, Guedes

trabalhava, a mando de Bolsonaro, para reduzir os repasses para os governadores

do Rio de Janeiro, Wilson Witzel (PSC), e de São Paulo, João Doria (PSDB), que

sonham em concorrer ao Planalto.

A Câmara primeiro aprovou que a distribuição levaria em conta a perda de

arrecadação de ICMS e ISS dos Estados e municípios em relação ao ano de 2019. O

custo, caso a queda nas receitas fosse de 30%, chegaria a R$ 87 bilhões em seis

meses, mas poderia ser maior.

Alcolumbre negociou com o Ministério da Economia e estabeleceu um valor fixo

para os repasses, de R$ 60 bilhões, que serão distribuídos por um mix de

indicadores, mas que, ao fim, favoreceram mais os Estados menos desenvolvidos.

Para os mais ricos, o maior benefício foi a suspensão de dívidas até o fim do ano.
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Socorro não vai evitar atraso de salários no RJ
Mesmo com ajuda, perda de receita do Estado é estimada em R$ 8,1 bilhões

Por Rodrigo Carro — Do Rio

07/05/2020 05h01 · Atualizado 

Mesmo com o auxílio emergencial aprovado pelo Senado Federal, o Estado do Rio

de Janeiro teria uma perda de receita de R$ 8,1 bilhões este ano, o que tornaria

praticamente impossível quitar a folha de pagamento em setembro. A estimativa da

Fazenda fluminense é de que - na comparação com 2019 - a receita do governo

estadual encolha em R$ 10,6 bilhões, enquanto a ajuda financeira da União ao Rio

ficaria na casa dos R$ 2,5 bilhões.

“É absolutamente insuficiente”, afirma o secretário estadual de Fazenda do Rio, Luiz

Claudio Rodrigues de Carvalho. A perda de receita projetada pelo governo

fluminense estaria concentrada na arrecadação de ICMS (-R$ 6,6 bilhões) e de

royalties e participações especiais do petróleo (-R$ 3,23 bilhões). A tendência é de

que as dificuldades para pagamento de fornecedores comecem no fim de agosto.

Na avaliação de Carvalho, a brecha aberta pelo presidente do Senado, Davi

Alcolumbre (DEM-AP), que numa segunda versão do relatório do projeto de auxílio

emergencial incluiu o direito a reajuste de salários para professores e outros

profissionais de educação, significa uma pressão adicional sobre as finanças

fluminenses.

A contrapartida exigida no projeto é de que os salários do funcionalismo fiquem

congelados por 18 meses. Os professores acabaram excluídos dessa restrição na

segunda versão do relatório de Alcolumbre. Também não estão sujeitas ao
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congelamento salarial outras categorias profissionais, como militares, policiais e

peritos criminais.

Numa tentativa de mitigar a perda de receitas, o governo fluminense estuda fazer

uma nova emissão de dívida lastreada na receita futura de royalties do petróleo. A

operação poderia render R$ 2,5 bilhões em dinheiro “novo”, mas ainda está num

estágio “embrionário”, conforme admite Carvalho.

Ao todo, o governo estadual abriu mão de R$ 11,15 bilhões em receitas de royalties

para honrar pagamentos assumidos com instituições nacionais e internacionais,

entre 2014 e 2018, de acordo com dados compilados pelo Ministério Público do

Estado do Rio de Janeiro (MPRJ).

“Ainda temos espaço livre no fluxo de royalties. São recursos que não estão

vinculados à nenhuma das operações realizadas até agora”, frisa o titular da

Fazenda do Rio de Janeiro. O secretário explica que estão em análise três

possibilidades.

A primeira seria realizar a emissão como uma nova tranche das operações já

acordadas anteriormente. Outra alternativa seria fazer antecipação de recursos com

base em contratos que alterem algumas das cláusulas pactuadas no passado. A

terceira opção - defendida pelo secretário de Fazenda - é a de estruturar uma

captação em bases inteiramente novas.

“As condições mudaram radicalmente em relação a 2014 [quando foram feitas

algumas das primeiras antecipações]”, argumenta Carvalho. “Os juros internacionais

e nacionais são muito menores hoje”. Para dar segurança jurídica à operação seria

necessário o aval da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e

do Ministério Público.

O secretário informa ainda que está “praticamente concluída” a negociação para

evitar o pagamento antecipado de R$ 3,4 bilhões nos próximos 12 meses a dois

fundos americanos que viabilizaram no passado parte das operações de

antecipação de royalties. A queda nas cotações internacionais do petróleo disparou

uma cláusula de proteção dos credores contra a inadimplência, o que geraria o

pagamento antecipado de parcelas ainda a vencer.



Concluída votação da PEC do Orçamento de
guerra
Texto segue agora para promulgação, o que deve acontecer hoje

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

07/05/2020 05h01 · Atualizado 

A Câmara concluiu ontem a aprovação da proposta de emenda constitucional (PEC)

que segrega o Orçamento, também conhecida como PEC do Orçamento de guerra.

O texto segue agora para promulgação, o que deve acontecer hoje em sessão do

Congresso Nacional.

Ontem, os deputados federais rejeitaram três destaques em uma sessão de mais de

seis horas de duração, a qual foi encerrada a pedido de lideranças partidárias. O

texto base da proposta havia sido aprovado mais cedo por 477 deputados,

enquanto apenas um deputado votou contra a PEC - Glauber Braga (Psol-RJ).

O projeto dá suporte às despesas do governo federal durante a calamidade pública

decretada em decorrência da pandemia de covid-19, com a simplificação de

contratações e permissão para descumprimento de regras fiscais. A PEC também

concede poderes extraordinários para o Banco Central (BC) atuar na crise

econômica neste momento.

Um acordo costurado entre os presidentes da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do

Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), determinou que, mesmo com mudanças feitas

em relação ao texto aprovado no Senado, a PEC iria direto à promulgação, sem

precisar de uma nova votação pelos senadores. De acordo com esse entendimento,
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por se tratarem de supressões na redação, o texto de consenso pode passar a

vigorar imediatamente.

A Câmara ampliou os ativos que o Banco Central poderá comprar nos mercados

secundários financeiros, de capitais e de pagamentos. O Senado permitiu essas

operações durante a pandemia, mas restringiu a seis tipos de ativos. Os deputados

excluíram do texto essa lista, o que, na prática, libera a compra de qualquer ativo,

como debêntures conversíveis em ações (o que poderia tornar o Banco Central a ser

sócio de empresas).

Também está liberada a compra e venda de títulos do Tesouro pelo BC, mas só no

mercado secundário. Foi mantida a exigência de que o BC só possa comprar ativos

com “rating” BB- ou superior, conferido por pelo menos uma das três maiores

agências internacionais de classificação de risco, e com preço de referência

publicado por entidade do mercado financeiro.

Com a proposta, será possível a injeção de recursos em empresas que estejam

enfrentando dificuldades financeiras em função da crise do coronavírus, já que o

Banco Central terá a autorização para comprar títulos das empresas e para

emprestar os ativos a estas companhias sem precisar passar pelo crivo do sistema

bancário.

De acordo com dados do BC, com a autorização, a instituição poderá comprar até R$

972 bilhões em ativos de empresas.

Mesmo com o argumento de que o critério do rating prejudicaria pequenas

empresas, parlamentares rejeitaram na segunda-feira emenda do partido Cidadania

que pretendia retirar a exigência de classificação de risco.

Após a promulgação da PEC, os deputados retomam os trabalhos na sexta-feira

para analisar destaques de projeto que facilita venda de imóveis da União e para

votar proposta que trata da obrigatoriedade do uso de máscaras em função do

coronavírus.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Maior rigor no controle do gasto com pessoal
Mudança na Lei de Responsabilidade Fiscal terá forte efeito sobre a administração

07/05/2020 05h00 · Atualizado 

Não recebeu a devida atenção uma mudança feita na Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF) pelo projeto de lei complementar 39/2020, aprovado na terça-feira pela

Câmara dos Deputados e ontem pelo Senado. O noticiário ficou restrito ao

montante e à distribuição da ajuda financeira da União aos Estados e municípios,

com pouca luz sendo jogada sobre uma alteração que terá caráter permanente e vai

melhorar o controle sobre os gastos com a folha salarial dos servidores.

A alteração do artigo 21 da LRF, feita pelo PLP 39, torna nulo o ato que resulte em

aumento da despesa com pessoal em períodos posteriores ao final do mandato do

titular do Executivo, do Judiciário, do Legislativo, do Ministério Público e dos

Tribunais de Contas.

Mudança na LRF terá forte efeito na administração

Ou seja, não vale mais aquela prática, bastante difundida, de conceder reajuste

salarial em várias parcelas a serem pagas pelos governos seguintes. Prática que, na

esfera federal, foi usada em governos do PT. A ex-presidente Dilma Rousseff foi

obrigada a pagar parcelas significativas de reajustes salariais concedidos pelo ex-

presidente Luiz Inácio da Silva. A nova regra valerá para os três Poderes e órgãos da

União, dos Estados e dos municípios.
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Os aumentos concedidos durante o governo do ex-presidente Michel Temer tiveram

parcelas pagas a várias categorias até o ano passado.

Será nula também a aprovação, a edição ou a sanção, pelos chefes do Executivo,

pelos presidentes das casas do Legislativo, pelos presidentes de Tribunais do Poder

Judiciário e pelo chefe do Ministério Público da União e dos Estados de norma legal

contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público

ou a edição de ato para nomeação de aprovados em concurso público quando

houver parcelas de aumento de despesas a serem implementadas em período

posterior ao fim do mandato.

Como foi aprovado ontem pelo Senado, o PLP 39 vai agora à sanção do presidente

Jair Bolsonaro. A nova regra da LRF terá grande importância no controle das

despesas com pessoal e acabará com uma prática nefasta dos administradores

deixarem despesas de pessoal para serem pagas por seus sucessores.

A iniciativa de alterar o artigo 21 da LRF parece ter sido do Ministério da Economia,

aceita e incorporada ao projeto por seu relator, o senador Davi Alcolumbre (DEM-

AP). Ela não consta do projeto de lei complementar 149/2020, que trata da

compensação pela perda de receita dos Estados e municípios, aprovado

anteriormente pela Câmara, e nem do PLP 39/2020 original, de autoria do senador

Antonio Anastasia (PSD-MG). Não resultou também de emenda de nenhum

senador.

Alcolumbre disse, em seu parecer, que a motivação da mudança na LRF “é impedir

que os governantes e chefes de Poder atuais criem despesas novas para seus

sucessores, inviabilizando, dessa forma, a futura administração”. O presidente do

Senado lembrou aos seus colegas as práticas política que, infelizmente, ainda

imperam no Brasil. “Muitos aqui sabem das dificuldades de administrar um

município ou um Estado, especialmente quando herdam dívidas contraídas pelo

antecessor, que, em busca de dividendos políticos, compromete a sanidade das

contas públicas”.

Alcolumbre entendeu que a proibição para que não se deixe despesa salarial a ser

paga pelos sucessores “ajuda a resolver um problema mais estrutural, que a LRF, em

sua redação original, não conseguiu plenamente”. A mudança, portanto, feita em



meio a uma crise sanitária sem paralelo neste século, ajudará, em caráter

permanente, o equilíbrio das contas.

Até agora, a LRF considerava nulo apenas o ato que resultasse em aumento da

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do

mandato dos titulares dos três Poderes, do Ministério Público e dos tribunais de

contas. A regra poderia ser facilmente burlada pois, em boa parte dos casos, os

aumentos nas despesas com pessoal são concedidos para vigorarem no último ano

dos mandatos, principalmente, no caso de Estados e municípios, com parcelas a

serem pagas nos exercícios seguintes.

O exemplo mais recente é o caso da prefeitura do Rio de Janeiro. No mês passado,

os vereadores do Rio aprovaram um projeto de lei que cria uma nova gratificação

para os servidores administrativos da prefeitura. Como o município está em

situação de calamidade pública por causa do novo coronavírus, os vereadores

aprovaram uma emenda determinando que a gratificação só será concedida em

2022. Ou seja, a próxima administração, a ser eleita neste ano, terá que pagar a

conta.

______________________________________________________________________________

Comemorou-se muito, dentro do governo, a aprovação pelo Senado e pela Câmara

do artigo 8º do PLP 39, que proíbe governos estaduais e prefeituras de darem

aumento, a qualquer título, na remunerações dos seus servidores. O congelamento

das despesas com pessoal até o dia 31 de dezembro de 2021 foi apresentado como

uma contrapartida de Estados e municípios à ajuda financeira da União durante a

pandemia.

A questão discutida na área técnica é que o famoso artigo 8º do PLP 39 pode ser

inconstitucional. A nota informativa 18, da Consultoria de Orçamento e Fiscalização

Financeira da Câmara dos Deputados, diz que “poderá haver questionamentos

quanto à possibilidade de a União legislar sobre matérias inerentes à competência

legislativa e administrativa dos entes subnacionais, sem ofender a autonomia de tais

entes”.



por taboola

A consultoria considera que uma emenda constitucional seria “o instrumento mais

adequado para determinar o congelamento da remuneração de todo os agentes

públicos das esferas de governo atingidas pela calamidade reconhecida pelo

Congresso Nacional”. A questão agora é saber se alguma entidade representativa de

servidores terá interesse em ingressar no Supremo Tribunal Federal, com uma ação

direta de inconstitucionalidade questionando o artigo 8º.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Custo fiscal da MP 936 pode subir entre 48% e
71%
Ministério da Economia se opõe a mudanças no texto

Por Fabio Graner — De Brasília

07/05/2020 05h00 · Atualizado 

O ministério da Economia encaminhou para a Câmara nota técnica com diversas

simulações sobre mudanças na possibilidade de auxílio do governo para os

trabalhadores que tiverem redução de salário e jornada.

O documento, obtido pelo Valor, aponta que a ideia de elevar o valor de referência,

atualmente definido como o teto do seguro-desemprego (R$ 1,8 mil) para a

concessão do benefício emergencial poderia tornar a MP 936 mais regressiva,

beneficiando trabalhadores com maior renda.

Nas contas dos técnicos do Ministério, a elevação da referência atual, teto do

seguro-desemprego, pode ampliar o custo fiscal da medida, de R$ 51,2 bilhões,

entre 48% e 71%, a depender da nova referência.

A hipótese de elevar o auxílio está sendo considerada pelo relator da matéria,

deputado Orlando Silva (PCdoB-SP).

Assim, se fosse adotado o teto de três salários mínimos como referência, o custo do

programa iria para R$ 75,9 bilhões. O maior crescimento proporcional do custo fiscal

seria em relação aos empregados de empresas de médio e grande porte.
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A simulação com pior resultado fiscal foi a que considera o teto do INSS (R$ 6,1 mil):

R$ 87,6 bilhões, 71% acima do custo original da medida.

“Um exercício com o patamar mais baixo dessas propostas prevê aumento de mais

70% no custo do programa para aqueles que ganham acima de 3 salários mínimos

quando comparados com o custo que teriam nos termos da redação original da MP

936”, diz a nota. “É pouco razoável gastar substancialmente mais com trabalhadores

que já estão em situações mais protegidas pela própria empresa”.

O documento, assinado pelo secretário-especial de Previdência e Trabalho, Bruno

Bianco Leal, salienta que “a perda salarial é menor quanto menor a renda, atestando

a progressividade da política”.

Ele salienta que está relativamente garantida a proteção dos rendimentos e dos

vínculos empregatícios de alguns trabalhadores, entre eles os que ganham abaixo

de 3 salários mínimos, situação em que preserva-se de 100 a 70% do salário em

qualquer modalidade de acordo.

Anteontem, a secretaria divulgou nota destacando que o benefício médio a ser pago

para compensar as perdas salariais está em R$ 752,44 reais, acima inclusive do

auxílio emergencial, de R$ 600, pagos a trabalhadores mais vulneráveis. Nesse

sentido, a visão da área é que elevar o apoio na MP 936 será ainda mais regressivo.
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Decisões validam compensações tributárias
feitas por exportadores
Receita Federal usou exclusão do ICMS do PIS e da Cofins para vetar operações

Por Joice Bacelo — De Brasília

07/05/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Advogado Julio Janolio: argumentos da �scalização da Receita Federal não poderiam ser aplicados aos casos — Foto:
Leo Pinheiro

Exportadores vêm obtendo decisões para validar compensações tributárias vetadas

pela Receita Federal. Desde dezembro, a fiscalização usa a exclusão do ICMS do

cálculo do PIS e da Cofins como justificativa para impedir o uso de quaisquer

créditos decorrentes das contribuições - mesmo os não relacionados à chamada

“tese do século”.

Há decisões favoráveis na primeira instância administrativa, a Delegacia da Receita

Federal de Julgamento (DRJ), e também no Judiciário. Beneficiam empresas que

foram alvos de fiscalização da Delegacia Especial de Maiores Contribuintes (Demac)

do Rio de Janeiro.

As companhias têm recebido, desde o fim do ano passado, decisões de auditores

fiscais contra o uso de créditos escriturais de PIS e Cofins. Esses créditos são gerados

por causa da sistemática da não cumulatividade e não fazem parte da discussão

sobre o ICMS.

A fiscalização entende, porém, que as duas coisas estão interligadas. A justificativa é

a de que na época em que as compensações foram transmitidas havia ações em

curso, movidas pelas empresas, para discutir a retirada do ICMS da base de cálculo

do PIS e da Cofins. O resultado desses processos em andamento, segundo a Receita,

poderia interferir nos valores das compensações e, por esse motivo, teriam que ser

desconsideradas.

Uma das empresas notificadas apresentou recurso e conseguiu reverter a decisão

dentro da própria Receita. A 7ª Turma da DRJ de Juiz de Fora (MG), de forma

unânime, rejeitou o ato da fiscalização. As delegacias de julgamento da Receita

Federal são divididas por temas e não por regiões. Isso explica o fato de decisões do

Rio de Janeiro serem revisadas por uma unidade localizada no município mineiro.

O auditor fiscal Robson Marcos Schreider, relator do caso, diz na decisão que o

acórdão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a exclusão do ICMS do cálculo do

PIS e da Cofins não trata dos créditos previstos no artigo 3º das Leis nº 10.637, de

2002, e nº 10.833, de 2003 - que foram usados nas compensações. O mesmo ocorre,



acrescenta, nos embargos de declaração apresentados pela Fazenda Nacional

contra a decisão dos ministros e que ainda está pendente de julgamento (RE

574706).

“Fácil concluir que a sistemática de apuração dos créditos previstos nessas leis não

será alterada pela decisão final do STF e nem pela decisão final na ação ordinária

[movida pela empresa que teve as compensações desconsideradas]”, afirma. O caso

envolve aproximadamente R$ 2,6 bilhões (processo nº 16682.720981/2019-31).

Schreider destaca ainda que alterações sobre a sistemática de apuração dos

créditos de PIS e Cofins dependeriam de uma mudança legislativa. “Se a empresa,

em 2014, 2015 ou outro ano qualquer, adquiriu um bem ou serviço por R$ 10 mil,

efetuou o pagamento devido e o contabilizou corretamente, esse é o valor sobre o

qual vão ser apurados os créditos”, diz.

As exportadoras costumam acumular muitos créditos porque nas vendas ao

exterior não há tributação. Elas pagam PIS e Cofins na entrada, quando adquirem os

produtos que serão exportados, mas não conseguem compensá-los na saída. A

legislação prevê que, nessas hipóteses, podem pedir a restituição dos valores.

A maioria converte a restituição em compensação - o pagamento de tributos com

crédito fiscal. O caso julgado pela DRJ trata exatamente dessa situação. A empresa

havia utilizado os créditos acumulados de PIS e Cofins para o pagamento de

Imposto de Renda e CSLL.

A fiscalização da Demac do Rio de Janeiro havia considerado as compensações

realizadas nos anos de 2015 e de 2016 como “não declaradas”. Com isso, os tributos

que haviam sido pagos com os créditos ficaram em aberto. A empresa ainda

recebeu uma multa de 75% sobre os valores utilizados para a quitação.

Uma outra exportadora que passou por situação semelhante optou por recorrer ao

Judiciário e obteve liminar. A decisão é do juiz Wilney Magno de Azevedo Silva, da 16ª

Vara Federal do Rio de Janeiro (processo nº 5006674-36.2020.4.02.5101).

“Não há razão para restringir a análise sobre o pedido de aproveitamento dos

créditos vinculados a receitas de exportação pretéritos por uma decisão judicial



posterior aos pedidos administrativos e que trata de direito creditório diverso do

pleiteado”, diz o juiz.

A empresa, nesse caso, também teve desconsideradas pela fiscalização as

compensações de 2015 e 2016. Recebeu nove decisões administrativas, de idêntico

teor, que consideravam como inviável calcular os valores referentes aos créditos aos

quais a companhia afirma ter direito sob o fundamento de que as ações ajuizadas

para discutir a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins poderiam

alterar os valores requeridos.

A auditora fiscal que assina os documentos havia aplicado o artigo 59 da Instrução

Normativa 1.717, de 2017. Esse dispositivo diz que “é vedado o ressarcimento de

crédito cujo o valor possa ser alterado total ou parcialmente por decisão definitiva

em processo judicial ou administrativo fiscal”.

Advogados vêm se referindo a esse movimento, desde as primeiras decisões da

Demac, como “extremamente perigoso” para os contribuintes. Se referendado,

afirmam, poderia inviabilizar as compensações com o uso de quaisquer créditos de

PIS e Cofins.

“Além de trazer total insegurança sobre a pretensão de o contribuinte exercer o seu

direito de questionar tributos na Justiça. Isso coloca em descrédito o sistema de

compensação ”, diz o advogado Julio Janolio, que atuou nos dois casos juntamente

com o advogado Victor Amaral, ambos do escritório Vinhas e Redenschi.

Os advogados afirmam que os argumentos da fiscalização não poderiam ser

aplicados aos casos. Ressaltam que o artigo 74, parágrafo 12, da Lei nº 9.430, de

1996, é claro no sentido de que a compensação será considerada não declarada se o

crédito usado pelo contribuinte estiver pendente de decisão judicial - o que não

ocorreu. A fiscalização se utilizou de uma discussão paralela para vetar as

compensações.

Especialista na área, Ariel Möller, do escritório Fux Advogados, diz que as investidas

da Demac causaram “certa surpresa”. “É um órgão bem mais técnico do que as

delegacias de atendimento. Os auditores são muito bem treinados e têm contato

com temas mais complexos”, afirma. “A sensação que fica, agora, é que pode ter
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sido uma investida isolada da Demac em relação a esse assunto. Porque a DRJ, em

geral, tem uma visão mais pró-fisco. Grande parte das autuações, por exemplo, são

mantidas na primeira instância administrativa.”

Para o advogado, o acórdão da 7ª Turma da unidade de Juiz de Fora deixa claro que

a Demac “confundiu os assuntos”. E, apesar de a decisão não ter efeito vinculante,

Ariel Möller acredita que possa funcionar como “uma orientação informal” dentro do

órgão. “Até porque acaba gerando um contencioso desnecessário.”
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Equipe diverge e deixa para Bolsonaro decisão
sobre Cide
Aumento da taxação à gasolina opõe equipe econômica a Agricultura e Minas e
Energia

Por Lu Aiko Otta e Cristiano Zaia — De Brasília

07/05/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


A ministra Tereza Cristina, da Agricultura: apoio ao setor sucroalcooleiro — Foto: José Cruz/Agência Brasil

Divergências na equipe de governo colocaram sobre a mesa do presidente Jair

Bolsonaro a decisão sobre elevar ou não a Cide combustíveis, cobrada sobre a

gasolina. Defendida pelo setor sucroalcooleiro, que amarga forte queda na

demanda por causa da pandemia, a medida enfrenta oposição da equipe

econômica. Mas é defendida pela ministra da Agricultura, Tereza Cristina. O ministro

de Minas e Energia, Bento Albuquerque, também defende para o presidente a

adoção de medidas tributárias de apoio ao segmento, apurou o Valor. A área

econômica, por outro lado, é contrária a medidas governamentais que atendam a

um setor específico.

Entre as opções, estão a elevação da Contribuição de Intervenção no Domínio

Econômico (Cide), tributo cobrado na gasolina, de R$ 0,10 para R$ 0,30 por litro, a

redução a zero do PIS-Cofins do etanol e a taxação de 15% nas importações de

gasolina. As discussões se arrastam por 40 dias, mas há pressão para que o

presidente arbitre rapidamente e tome uma decisão.

Com a elevação, da Cide, o setor sucroalcooleiro espera retomar ao menos em parte

a competitividade do etanol em relação à gasolina. O setor amarga queda de 50% na

demanda e enfrenta problemas de armazenagem. Há discussões em curso entre o

Ministério da Economia e o BNDES para financiar a construção de tanques.

O principal argumento a favor do aumento da Cide é que a medida não teria

impacto no preço final. Como o preço da gasolina está em queda, a elevação do

tributo de R$ 0,10 por litro para R$ 0,30 apenas evitaria uma queda maior na

bomba. Não teria impacto na inflação, nem para o consumidor. Além disso, ajudaria

a criar uma “gordura” no preço que ajudaria a amenizar futuras oscilações. Em 2019,

a arrecadação da Cide chegou a R$ 2,7 bilhões.



A área econômica argumenta que as ações tomadas desde o início da pandemia são

de caráter transversal, ou seja, atendem às empresas como um todo. É o caso do

adiamento do prazo de recolhimento de tributos federais e do aumento da liquidez

no sistema financeiro para facilitar a concessão de crédito.

Os técnicos da equipe econômica temem que, ao atender um setor em particular,

venha uma avalanche de pedidos específicos. Há sugestões de todo tipo em análise

no governo e as pressões são fortes.

A equipe é contrária também a elevar tributos em meio à crise. O próprio ministro

da Economia, Paulo Guedes, afirmou na semana passada que este não é o

momento de aumentar impostos e que discussões desse tipo serão travadas logo à

frente, na reforma tributária.

O contexto, porém, era diferente. Foi durante a audiência na comissão mista do

Congresso que discute a pandemia, na última quinta-feira. Alguns parlamentares o

questionaram sobre a redução da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

dos bancos que teria sido publicada no Diário Oficial naquele dia. As perguntas

partiram de interpretação equivocada de uma Instrução Normativa publicada pela

Receita Federal, que tratava de uma regra de transição para o aumento do tributo,

tal como aprovado na reforma da Previdência.

Uma política de apoio ao setor sucroalcooleiro é, no entanto, defendida pela

ministra da Agricultura. Ela tem demonstrado frustração com a demora na decisão e

afirmou que a bola estava com o Ministério da Economia.

Já o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, defendeu a elevação da Cide

no início de março, como alternativa para evitar oscilação excessiva do preço da

gasolina. Na ocasião, foi desautorizado por Bolsonaro. A proposta de criação de uma

espécie de colchão tributário foi retirada da mesa, segundo o Ministério de Minas e

Energia. Essa ideia de usar a Cide como um “colchão tributário” para dar estabilidade

ao preço da gasolina é, porém, uma ideia que está presente nos meios técnicos

desde a greve dos caminhoneiros, em 2018. O atual cenário, com a gasolina barata,

seria um bom momento de implementá-la, avaliam técnicos. A questão é o timing

político.



Essas visões diferentes foram levadas a Bolsonaro que, no início de fevereiro,

comprou uma briga com governadores por causa do preço da gasolina. Ele afirmou

que reduziria a zero os tributos federais sobre o combustível, se os Estados fizessem

o mesmo com o ICMS. O desafio provocou reação dos governadores, que

apontaram a política de preços da Petrobras como a responsável pelos altos preços

cobrados na época.

Fabio Romão, economista da LCA Consultores, lembra que desde o início do ano a

Petrobras já vinha reduzindo os preços dos combustíveis, mas esse efeito demorou

a aparecer na venda ao consumidor final. O efeito da pandemia na demanda,

porém, acelerou esse processo. Pelas estimativas de IPCA da LCA, do início de março

ao fim de abril o preço da gasolina na bomba caiu 9,32% e o do diesel, 8,16%. O

etanol teve queda mais acentuada, de 15,45%. (Colaborou Marta Watanabe, de

São Paulo)
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Governo não cede a pedido de montadoras
Setor voltou a reunir-se com Guedes para pedir que créditos de tributos federais
possam ser usados como garantia em negociações com bancos

Por Marli Olmos — De São Paulo

07/05/2020 05h00 · Atualizado 

Desde o início da pandemia, a indústria automobilística tem tentado, sem sucesso,

ajuda do governo para facilitar a obtenção de empréstimos bancários. O interlocutor

tem sido, quase sempre, o ministro da Economia, Paulo Guedes. Ele voltou a reunir-

se ontem com os principais representantes dos maiores fabricantes de veículos do

país. Mais uma vez, os executivos saíram frustrados do encontro realizado por meio

de videoconferência, segundo relataram fontes.

As montadoras têm feito contatos com diversos bancos. Mas a principal

preocupação refere-se à garantia para a liberação de recursos. Uma das ideias é que

o governo interceda nas negociações aceitando oferecer, como garantia dos

empréstimos, créditos de tributos federais que as montadoras têm acumulados.

São vários bilhões de reais, segundo fontes do setor, referentes, principalmente, a

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), que foram se acumulando nas

transações comerciais da cadeia que envolve a indústria automobilística e

fornecedores. Um dinheiro, portanto, que o governo deve ao setor. Os créditos

desses impostos serviriam, segundo a proposta da indústria, para o governo entrar

como fiador desses empréstimos.

A equipe econômica parece irredutível a aceitar tal proposta. Das horas de conversa

com os executivos surgiu, até agora, apenas a boa vontade do ministro para agrupar

bancos interessados em atender as montadoras.
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As empresas do setor automotivo tentam evitar ter de recorrer às matrizes que,

igualmente afetadas pela crise provocada pela covid-19, estão menos propensas a

ajudar suas subsidiárias.

No início de abril, quando o setor mal começara o período de férias coletivas em

suas fábricas, o presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos

Automotores (Anfavea), Luiz Carlos Moraes, fez duras críticas aos bancos, que,

segundo ele, impunham “custos absurdos” para conceder empréstimos ao setor.

Na ocasião, Moraes defendeu que o Banco Central criasse um mecanismo para

tomar parte do risco nos empréstimos bancários e, dessa forma, ajudar o setor a ter

liquidez para honrar os pagamentos dos salários de seus funcionários e

fornecedores.

Amanhã, o presidente da Anfavea voltará a estar com a imprensa para divulgar

resultados do desempenho do setor em abril. Na comparação com abril de 2019, a

venda de veículos no mercado interno caiu 76% no mês passado, segundo dados

divulgados na segunda-feira pela Federação Nacional da Distribuição de Veículos

(Fenabrave), que representa as concessionárias.

Com lojas fechadas desde o fim de março, a perda de vendas se reflete também no

resultado do quadrimestre. De janeiro a abril, foram vendidos 613,7 mil veículos,

volume 26,88% menor que o dos quatro primeiros meses de 2019. No caso dos

automóveis, a queda de abril em relação ao mesmo mês do ano passado chegou a

79%, com o total de 39,4 mil unidades.

Os dados de produção e de exportação, que serão revelados pela Anfavea amanhã,

tendem a mostrar quedas em proporções ainda maiores, já que praticamente todas

as linhas de montagem passaram o mês sem funcionar. Em abril, a produção de

veículos foi interrompida, principalmente, para adequar as fábricas a novos padrões

de higiene e distanciamento social. Mas as vendas de maio, quando uma parte da

produção será retomada, não deve ser muito diferente, segundo executivos do

setor.

No mês passado, as montadoras também fecharam acordos de flexibilização dos

contratos de trabalho. Parte dos operários entrou em sistemas de redução de
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jornada e outra parte em afastamento temporário.

Ninguém no setor fala, ainda, em demissões. Mas em momentos de crise essa

ameaça sempre entrou nas mesas de negociação com governos. A preservação da

força de trabalho na indústria automobilística costumava ser um ponto

determinante nas conversas com alguns governos, como o do PT. Mas a ameaça do

corte de empregos parece ter perdido força nas negociações em curso.
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Guedes e Araújo discutem “Mercosul à la carte”
Para chanceler e ministro a Economia, eventual default da Argentina não afeta o
Brasil

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

07/05/2020 05h00 · Atualizado 

A possibilidade de um “Mercosul à la carte” para não paralisar as negociações de

novos acordos em função da crise Argentina foi discutida na noite de terça-feira, em

reunião dos ministros da Economia, Paulo Guedes, e das Relações Exteriores,

Ernesto Araújo. No encontro, foi avaliado também que um eventual default no país

vizinho não compromete o Brasil, mas aumenta as dificuldades na relação regional.

A versão “à la carte” permitiria negociar os novos acordos do bloco, com Canadá,

Cingapura, Líbano e Coreia do Sul sem a Argentina. Se, futuramente, o país vizinho

desejasse aderir a esses entendimentos, poderia fazê-lo.

O governo de Alberto Fernández tem tido postura oscilante em relação ao Mercosul.

No dia 25 de abril, anunciou que abandonaria as novas negociações de acordo. Na

semana seguinte, voltou atrás e disse que participaria, mas numa velocidade menor

que a dos demais sócios.

A Argentina tem problemas mais urgentes a tratar. Além de enfrentar a pandemia,

luta para reestruturar sua dívida. Na segunda-feira, três de seus principais credores

rejeitaram proposta de renegociação do Ministério da Economia.

Sem a Argentina, os sócios do Mercosul (Brasil, Paraguai e Uruguai) teriam espaço

para tratar da transformação do Mercosul em uma zona de livre comércio, em
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comunhão com o projeto da atual equipe econômica brasileira. Nesse formato, o

Brasil poderia negociar acordos individualmente.

O Mercosul é uma união aduaneira, o que significa que tem tarifas uniformes para

produtos importados de fora do bloco. A tarifa externa é a principal dificuldade para

a negociação de acordos comerciais, pois os sócios querem proteger diferentes

setores.

O principal ponto de interesse do governo brasileiro é o acordo do Mercosul com a

União Europeia. Os ministros avaliaram que, em qualquer cenário, o que foi

acertado no passado deverá ser mantido. Inclusive o cronograma de abertura

comercial.

O acordo está em fase de tradução e revisão jurídica. Após essa etapa, deverá ser

assinado e remetido aos Legislativos. O governo da Argentina informou que assinará

e enviará o acordo ao Congresso.
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Petrobras aumenta em 12% o preço da gasolina
Aumento é o primeiro da estatal desde fevereiro; preço do combustível já caiu 46,5%
este ano

Por André Ramalho — Do Rio

07/05/2020 05h01 · Atualizado 

Em meio à queda de braço dentro do governo sobre a proposta de aumento da

tributação da gasolina, um pleito do setor sucroalcooleiro, a Petrobras vai aumentar

em 12% a partir de hoje, nas refinarias, o preço do combustível. O reajuste da

gasolina, o primeiro desde fevereiro, acontece em meio a uma ligeira recuperação

do petróleo, nos últimos dias, e tende a melhorar, ao menos em algumas praças, a

competitividade do etanol.

Os preços da gasolina da Petrobras acumulam uma queda de 46,5% em 2020 e de

39% nas refinarias desde março, quando eclodiu o choque de preços do petróleo.

Nas bombas, esse recuo tem sido menor, mas o suficiente para preocupar os

produtores de etanol, que nos últimos anos se acostumaram a ver a gasolina

encarecer e perder mercado. Com base nos dados da Agência Nacional do Petróleo

(ANP), a queda acumulada dos preços do litro da gasolina, para o consumidor final, é

de 13,8% em 2020 e de 13,3% desde março.

Mesmo com os preços baixos, as vendas da gasolina estão em queda. No primeiro

mês de medidas de restrição à circulação de pessoas, como estratégia de

enfrentamento à pandemia da covid-19 no Brasil, o consumo do derivado caiu

13,3% em março, ante igual período de 2019, para 2,697 bilhões de litros - o volume

mais baixo para o mês desde 2010. No primeiro trimestre, a queda foi de 2,7%. O

etanol hidratado, por sua vez, recuou 15,7% em março e 3,6% nos três primeiros

meses do ano.
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O aumento de hoje nas refinarias interrompe uma sequência de seis ajustes para

baixo seguidos feito pela Petrobras desde a crise do petróleo, no início de março.

Nos últimos dias, o preço do petróleo recuperou parte do tombo recente que levou

o barril do tipo Brent a ser cotado dos US$ 20, na semana retrasada. Ontem, a

commodity fechou o dia a US$ 29,72.

O presidente da Petrobras, Roberto Castello Branco, disse na terça-feira que a

empresa “está pronta” para elevar seus preços sempre quando julgar necessário.

“Não temos nenhuma dificuldade em subir preço, não há nenhuma proibição”,

afirmou.

O executivo já se posicionou outras vezes de forma contrária à medida. Em abril, ele

destacou que “capitalistas inimigos do capitalismo” estavam fazendo pedidos de

impostos de proteção. E alertou que a elevação dos tributos sobre a gasolina

poderia ter consequências sérias, como desabastecimento de gás liquefeito do

petróleo (GLP) - cuja produção, nas refinarias, está atrelada a da gasolina.

O setor de revenda também é contra o aumento da tributação e enviou carta ao

presidente Jair Bolsonaro pedindo para que ele não recorra à medida. Já a

Associação Brasileira de Importadores de Combustíveis (Abicom) defende que

aumentar impostos, para proteger o etanol, não é necessário, se a Petrobras

mantiver seus preços alinhados com a paridade internacional. Segundo a entidade,

porém, mesmo com a alta de hoje, a petroleira continua vendendo o derivado

abaixo da paridade. A Abicom considera, em suas contas, as despesas para

internalização do produto até o porto e acrescenta a esses valores os custos com

taxas portuárias, armazenagem e frete até o ponto de entrega. Já a Petrobras alega

que o preço de paridade internacional “não é um valor absoluto, único e percebido

da mesma maneira por todos os agentes” e varia de agente para agente.
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Pobreza extrema aumenta e atinge 13,88
milhões de pessoas
Medidas de auxílio podem aliviar quadro para o indicador neste ano

Por Bruno Villas Bôas — Do Rio

07/05/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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A pobreza extrema cresceu pelo quarto ano consecutivo no país, somando 13,88

milhões de pessoas no ano passado, o maior nível em oito anos, mostram cálculos

da LCA Consultores, a partir dos microdados Pnad Contínua. A linha de pobreza

mais “branda”, porém, mostrou redução em 2019, assim como a desigualdade da

renda.

Especialistas estão cautelosos sobre o que esperar para a pobreza extrema no país

durante a pandemia. O Banco Mundial estima que o número de miseráveis poderia

crescer em 5,7 milhões de pessoas neste ano sem medidas sociais do governo. Com

a liberação do auxílio emergencial de R$ 600, a miséria poderia ficar estável ou até

encolher este ano, temporariamente.

Segundo o levantamento da LCA, a pobreza extrema cresceu 1,9% no ano passado,

com mais 259 mil pessoas em situação de miséria. A linha de corte adotada foi a

mesma do Banco Mundial, de US$ 1,90 por dia per capita (R$ 150 mensais). Há

outros critérios de pobreza extrema, como o do Bolsa Família e da FGV Social.

Cosmo Donato, economista da LCA e autor dos cálculos, diz que a piora da pobreza

extrema no ano passado é reflexo da recuperação lenta da economia no ano

passado, que não alcançou a população mais pobre. O PIB cresceu apenas 1,1% em

2019 e o mercado de trabalho deu sinais frágeis de retomada, com grande

informalidade.

“Quando a economia cresce, não cresce necessariamente criando oportunidade

iguais. E, no pós-crise, houve uma grande limitação de investimentos do setor

público, incluindo Estados e municípios, para gastos sociais”, afirma Donato. Ele



prevê agravamento do quadro com o isolamento social e a recessão decorrentes da

pandemia.

A miséria piorou mais nas regiões Norte e Nordeste, que tiveram incremento de 138

mil e 92 mil pessoas vivendo com até US$ 1,90 por dia, respectivamente. No

Sudeste, o indicador ficou estatisticamente estável (+0,2%, aumento de mil pessoas).

Sul e Centro-Oeste têm amostra mais rarefeita, o que dificulta avaliar a tendência.

Ao longo e 2019 o número de novos benefícios concedidos pelo programa Bolsa

Família despencou e a fila de quem busca o auxílio cresceu. Estaria em quase 500

mil pessoas no início deste ano. O governo federal pagou pela primeira vez, porém,

uma décima-terceira parcela em dezembro de 2019.

Donato diz que o corte no Bolsa Família foi focado em redução de fraude. “Se uma

família estava fraudando, ela provavelmente já se declarava pobre. Então, não acho

que isso afetou. Em 2019, o pagamento do décimo-terceiro provavelmente impediu

alta maior da extrema pobreza”, acrescenta.

Diretor da FGV Social, o economista Marcelo Neri acredita que a piora do indicador

está diretamente relacionado aos cortes no programa. “O Bolsa Família teve redução

da cobertura, o que já vinha acontecendo antes e continuou. Além disso, o

programa não foi reajustado em 2019, embora tenha tido o 13º pagamento.”

Outro cálculo realizado pela LCA a partir de dados do IBGE foi para a faixa de US$

5,50 per capita, considerada uma pobreza mais “branda” (R$ 436 mensais para cada

moradores do domicílio). Por essa linha, o número de pessoas consideradas pobres

caiu de 52,7 milhões em 2018 para 51,97 milhões em 2019, baixa de 1,4%.

A redução da pobreza nessa linha está por trás da melhora da concentração de

renda no país no ano passado. O índice de Gini da renda domiciliar per capita

passou de 0,545 em 2018 para 0,543 em 2019 - quanto mais perto de zero, mais

bem distribuída a renda.

O Nordeste foi a única região com aumento da concentração de renda: o Gini

avançou de 0,545 em 2018 para 0,559 em 2019, puxado pelo todo da pirâmide

social.



por taboola

Estimativas do Banco Mundial mostram que mais 5,7 milhões de pessoas poderiam

ser empurradas para a pobreza extrema no Brasil neste ano por causa da covid-19

sem que houvesse medidas do governo. Francisco Ferreira, pesquisador-sênior da

instituição, diz que as medidas anunciadas pelo governo podem neutralizar o

movimento.

Para Neri, a miséria pode recuar no período de liberação do auxílio emergencial,

mas tenderia a crescer novamente logo na sequência. “É uma dose de anestesia,

cujo efeito vai passar”, acrescenta.
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Risco fiscal definirá novo corte de juros
Copom sinaliza enxergar o efeito das turbulências políticas sobre as perspectivas
fiscais como um limitador para o afrouxamento da Selic
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Denadai, da Ace Capital: cenário global muito pior e doméstico também — Foto: Claudio Belli/Valor

Apesar de ter realizado um corte mais agressivo que o esperado pela maioria e

indicado nova redução de juros mais adiante, o Comitê de Política Monetária

(Copom) sinalizou que enxerga o efeito das turbulências políticas sobre as

perspectivas fiscais como um limitador para o afrouxamento da Selic. O comunicado

da reunião que levou a taxa básica a 3% ao ano, após um corte de 0,75 ponto

percentual, atrela o grau de ajuste de uma nova baixa à percepção sobre a trajetória

fiscal futura.

Para o superintendente de pesquisas macroeconômicas do Santander, Mauricio

Oreng, o fator fiscal tende a ser um limitador para uma queda mais acentuada da

Selic. “É algo que causa alguma restrição aos movimentos de política monetária”, diz.

Essa percepção de trajetória e sustentabilidade fiscal futura, conforme assinalado

pelo próprio comunicado da reunião, liga-se diretamente ao atual ambiente político

tumultuado.

O Copom ressaltou que “questionamentos sobre a continuidade das reformas e

alterações de caráter permanente no processo de ajuste das contas públicas podem

elevar a taxa de juros estrutural da economia”.

Se o Brasil “não tivesse resolvido gerar uma crise dentro da crise”, o BC poderia levar

a Selic para algo virtualmente perto de zero, avalia o economista-chefe da Ace
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Capital, Ricardo Denadai. “Agora nesse ambiente de política ruim e deterioração do

fiscal, acreditamos que a sinalização de queda da Selic a 2,25% e uma indicação de

juros baixos por mais tempo é o mais adequado agora”.

De acordo com a economista sênior da LCA Consultores, Thais Marzola Zara, “o BC e

o mercado vão acompanhar de perto se medidas emergenciais com potencial de

aumentar gastos públicos podem se tornar permanentes”. A especialista destaca

ainda que as perspectivas sobre a continuidade das reformas após o coronavírus

também são importantes. “A grande preocupação é que, se predominar a ideia de

que vai haver deterioração muito grande do quadro fiscal, isso pode afetar

diretamente os prêmios de risco dos títulos mais longos.”

Após a decisão, predomina entre os economistas a visão de mais um corte de 0,75

ponto na próxima reunião do Copom. “A sinalização de mais corte parece clara”, diz

Oreng, do Santander. “Acho que o plano de voo do Copom indica um último ajuste

que pode levar a taxa para 2,25%.”

Na avaliação da economista-chefe da ARX Investimentos, Solange Srour, a estratégia

da autoridade monetária pode ser arriscada, se for levado em conta o efeito de

cortes mais agressivos do juro sobre o câmbio. “É bem complicado colocar tanta

ênfase no fiscal sem tomar como dado que o estrago já está começando a ser feito.

Enfim, esse BC toma mais risco”, afirma. Solange vê mais um corte de 0,75 ponto

percentual da Selic, o que tende a levar a uma nova alta do dólar. “Me parece que

não se importa com um ‘overshooting’ do câmbio.”

O chefe de economia e estratégia do Bank of America, David Beker, diz que ajustou

suas projeções para a taxa básica de juros após o anúncio do Copom. Antes, o

especialista esperava dois cortes de 0,5 ponto percentual da Selic. A leitura agora é

que o próximo passo será um novo corte de 0,75 ponto, com Selic a 2,25%.

“O mercado vinha discutindo muito sobre o efeito dos juros na taxa de câmbio. Acho

que, com esse comunicado, o Copom indica que são discussões separadas: uma é a

política monetária, e outra é a cambial. Não que estejam isoladas, mas também não

estão completamente ligadas”, diz o especialista do BofA. “Acredito que o câmbio

deve sofrer por conta de sinalização”, aponta Beker. “Aí vamos ter de monitorar se

vai ser mais agressivo ou não na intervenção”, diz.



Conforme o analista do BofA, o Copom “sinaliza que o momento atual é

extraordinário e requer medidas extraordinárias e mostra que a política monetária é

o instrumento a ser utilizado”. Contudo, ele vê o cenário repleto de incertezas. “Tudo

vai depender do risco fiscal, do caminho da economia e da covid-19.”

Denadai, da Ace, enxerga uma nova postura da autoridade monetária com uma

tentativa de “dar mais estímulo em um momento em que a economia precisa

desesperadamente”. O economista recorda que, na última decisão de política

monetária, o debate girava em torno de PIB a zero. “Agora discutimos uma queda

entre 5% e 10%. É um cenário global muito pior e doméstico também. Além disso, o

BC reconhece que a inflação subjacente está rodando próximo do piso da meta”,

acrescenta.

Com uma quarentena mais longa do que o esperado, “é provável que tenhamos

mais rodadas de revisão de atividade para baixo”, pondera Thais, da LCA. O

aumento das convergências das estimativas para uma queda acentuada da

atividade tenderia a reforçar o novo posicionamento da autoridade.

Segundo Oreng, do Santander, “dados da GetNet [empresa de meios de pagamento

do Santander] indicam que o consumo vai ter queda forte em abril”. A equipe do

banco se prepara para “revisar nossos números do PIB com alguma profundidade

para baixo e, naturalmente, a gente vai revisar o nível de Selic terminal”.
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Cúrcuma: o que não te disseram!

Quem nunca pensou em tentou tocar violão ou guitarra, chegou a hora de aprender.

Esse tênis é apropriado para caminhadas e exercícios.
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